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I Preâmbulo. 

O Município de CRUZ DAS ALMAS, através deste Pregoeiro, designado pelo Decreto Municipal nº. 

165/2025, torna público e leva ao conhecimento dos interessados, na forma da Lei n.º 14.133/2021, 

do Decreto Municipal nº. 052/2024 do Decreto Municipal nº. 366/2023, do Decreto Municipal nº. 

163/2023, do Decreto Municipal nº. 164/2023, Do Decreto Municipal nº. 165/2023, da Lei 

Complementar n.º 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº. 147/2014, do Decreto Municipal 

nº. 046/2024, do Decreto Municipal nº. 455/2021, e, de outras normas aplicáveis ao objeto deste 

certame, fará realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico mediante as condições estabelecidas 

neste Edital. 

II Órgão(s) Interessado(s)/Requisitante(s). 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras Públicas 

III Modalidade IV Processo Administrativo. 

Pregão Eletrônico no. 042/2025. 419/2025. 

V Tipo de Licitação. VI Regime de Execução. 

( ) Por Lote (   ) Por Ítem (X) Global. (X) Execução Indireta (   ) Direta. 

VII Critério de Julgamento. VIII Forma de Fornecimento. 

(X) Menor Preço (   ) Maior Desconto. (    ) Parcelada (X) Integral. 

XIV. Modo de Disputa. X Inversão de Fases. 

(   ) Aberto (X) Aberto e Fechado  

(   ) Fechado e Aberto. 
(   ) Sim (X) Não. 

XI Prazo de Vigência. XII Prazo de Execução. 

12 (doze) Meses. 12 (doze) Meses. 

XIII Cota Exclusiva ME/EPP. XIV Prazo para Impugnar Edital. 

(   ) Sim (X) Não. 03 (três) dias úteis. 

XV Tratamento Diferenciado LC123/2026. XVI Abrangência. 

(X) Sim (   ) Não (X) Nacional (   ) Internacional 

XVII Consórcio. XVIII Garantia para Licitar. 

(   ) Sim ( X ) Não. (X) Sim (   ) Não. 

XIX Amostras XX Catálogos 

(  ) Sim (X) Não. (   ) Sim (X) Não. 

XXI Visita Técnica 
XXII Consórcio  

Quantidade Integrantes no Consórcio 
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(X) Sim (  ) Não. ( X ) Sim (   ) Não / ( Sem ) Limite de Licitantes 

XXII Objeto. 

Contratação de Empresa especializada em engenharia para manutenção das estradas vicinais, no 

município de Cruz das Almas/Ba, com fornecimento de material, equipamentos e mão de obra, 

conforme Planilha Orçamentária; e Cronograma Físico-Financeiro e demais disposições constantes 

neste Edital e seus anexos. 

XXIII Credenciamento 

Para participar do certame, o licitante interessado deve providenciar o seu credenciamento, com 

atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema no Portal de Compras do 

Governo Federal – COMPRASNET, onde deverá informar-se a respeito do seu funcionamento, 

regulamento e instruções para a sua correta utilização. 

As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginportal.asp  

IMPORTANTE: É de responsabilidade EXCLUSIVA do licitante interessado, além de credenciar-se 

previamente no sistema eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente Edital. 

XXIV Data. XXV Horário. 

02/06/2025 09h:00min. 

XXVI Início do Acolhimento da Proposta. XXVII Fim do Acolhimento da Proposta. 

15/06/2025 – às 09h:00min. 02/06/2025 – às 08h:59min. 

XXVIII Sistema de Registro de Preços. 

(    ) Sim (X) Não. 

XXIX Dotação Orçamentária. 

DOTAÇÃO: 1701. 2092.3390.39.15.000/1720 e 1750. 

XXX Processamento da Licitação. 

A presente licitação será processada exclusivamente por meio eletrônico, sendo utilizado o Sistema 

do Portal de Compras do Governo Federal – COMPRASNET, 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginportal.asp. 

XXXI Estimativa de Preços. 

R$ 4.946.261,47 

(Quatro milhões, novecentos e quarenta e seis mil, duzentos e sessenta e um reais e quarenta e sete centavos) 

XXXII Edital, Anexos e meios de informação. 

As informações, impugnações e pedidos de esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento 

dos interessados beste certame serão prestados pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, até 03 (três) 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginportal.asp
https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginportal.asp
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dias úteis que antecedem a data prevista para abertura das propostas. 

Os pedidos de informações, esclarecimentos e impugnações OBRIGATORIAMENTE devem ser 

enviados ao Pregoeiro, por meio de EMAIL com endereço eletrônico 

licita.cruz@cruzdasalmas.ba.gov.br, dentro do prazo previsto neste Edital. 

O ETP – Estudo Técnico Preliminar, o Edital e seus Anexos poderão ser consultados e adquiridos 

gratuitamente através do Portal de Compras do Governo Federal – COMPRASNET, 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginportal.asp. E do Município, com endereço eletrônico 

http://www.cruzdasalmas.ba.gov.br/acessoainformacao, após clicando na aba, LICITAÇÃO, dentro 

do Portal de ACESSO A INFORMAÇÃO. 

Pregoeiro. 

Bruno Rodrigues Silveira 

 

mailto:licita.cruz@cruzdasalmas.ba.gov.br
https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginportal.asp
http://www.cruzdasalmas.ba.gov.br/acessoainformacao
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1. EDITAL 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CRUZ DAS ALMAS – BAHIA, através do 

Departamento de Compras e licitações, pela COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO – 

COMTRAT, localizada no Centro Administrativo Municipal de Cruz das Almas - Bahia, 

Rua Lélia Passos, s/n – Parque Sumaúma - Bairro Lauro Passos, CEP 44380-000, 

Telefax 0800 000 3167, torna público, para conhecimento de quantos possam se 

interessar, que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO NO. 

042/2025, com critério de julgamento de menor preço, objetivando a aquisição do(s) 

serviço(s) descrito(s) no item 2 – DO OBJETO deste Edital. 

A participação no presente pregão dar-se-á por meio de sistema eletrônico, 

onde o licitante interessado deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição 

de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema compras do Governo 

Federal - COMPRASNET, onde deverá informar-se a respeito do seu funcionamento, 

regulamento e instruções para a sua correta utilização. 

As instruções para o credenciamento podem ser acessadas através do Portal de 

Compras do Governo Federal – COMPRASNET, 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginportal.asp;  

O ETP – Estudo Técnico Preliminar, o Edital e seus Anexos poderão ser 

consultados e adquiridos gratuitamente através do Portal de Compras do Governo 

Federal – COMPRASNET, https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginportal.asp, e do 

Municipio endereço eletrônico http://www.cruzdasalmas.ba.gov.br/acessoainformacao, 

após, clicando na aba, LICITAÇÃO, dentro do Portal de ACESSO A INFORMAÇÃO. 

O procedimento licitatório e os atos dele decorrentes observarão as disposições 

na forma da Lei n.º 14.133/2021, do Decreto Municipal nº. 165/2025 do Decreto 

Municipal nº. 366/2023, do Decreto Municipal nº. 163/2023, do Decreto Municipal nº. 

164/2023, Do Decreto Municipal nº. 165/2023, da Lei Complementar n.º 123/2006, 

alterada pela Lei Complementar nº. 147/2014, do Decreto Municipal nº. 046/2024, do 

Decreto Municipal nº. 455/2021, e, de outras normas aplicáveis ao objeto deste 

certame. 

2. DO OBJETO 

2.1.  O objeto da presente licitação trata da Contratação de Empresa 

especializada em engenharia para manutenção das estradas vicinais, no 

município de Cruz das Almas/Ba, com fornecimento de material, 

equipamentos e mão de obra, conforme Planilha Orçamentária; e 

Cronograma Físico-Financeiro e demais disposições constantes neste Edital e 

seus anexos. 

2.2. A licitação será processará conforme estabelecido no Preambulo, conforme 

tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a 

participação em quantos itens/lotes forem de seu interesse. 

3. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  

3.1. Em se tratando de Registro de Preços, estabelecidas no preambulo deste Edital, as 

regras referentes aos órgãos gerenciadores e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginportal.asp
https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginportal.asp
http://www.cruzdasalmas.ba.gov.br/acessoainformacao
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4. DA CONDIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no 

Sistema de Compras do Governo Federal www.gov.br/compras, Certificado Digital ICP-

Brasil. 

4.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no 

SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 

propostas. 

4.2. Poderão participar desta Licitação empresas brasileiras ou estrangeiras em 

funcionamento no Brasil, pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto 

da licitação, e, que atenderem as condições exigidas constantes neste Edital e 

seus Anexos, e, que; 

4.2.1. Caso seja exigido a GARANTIA DE PROPOSTA, destacado no preâmbulo 

deste Edital, correspondendo a 1% (um por cento) do valor estimado para 

para a contratação, devendo o licitante obedecer ao critério de julgamento 

deste certame (item, lote, global, etc.), conforme art. 58 da Lei 14.133, de 

2021; 

4.2.2. A Garantia de Proposta poderá ser ofertada conforme o § 1º do art. 96 desta 

Lei, em uma das seguintes modalidades: 

4.2.2.1. caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob 

a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 

liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 

avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério da Economia; 

4.2.2.2. seguro-garantia; 

4.2.2.3. fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira 

devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

4.2.3. É de integral responsabilidade da Licitante, a prova de suficiência da 

Garantia de Proposta prestada para os fins desta Licitação. 

4.2.4. A Garantia de Proposta prestada em moeda corrente nacional deverá ser 

depositada Junto ao Banco de titularidade da Prefeitura do Município de Cruz 

das Almas/BA, inscrita no CNPJ sob o nº 14.006.977/0001-20. 

IMPORTANTE: os dados bancários para a finalidade do 

item 4.2.1., será informada diretamente ao interessado, 

bastando solicitar junto a Secretaria da Fazenda do 

Município de Cruz das Almas/BA. 

4.2.5. A prova de prestação da Garantia de Proposta prestada em moeda 

corrente nacional se dará via comprovante de realização do depósito 

bancário, devidamente autenticado pelo Banco recebedor; 

4.2.6. A Garantia de Proposta prestada na modalidade Títulos da Dívida Pública 

do Tesouro Nacional deverá ser emitida sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 

http://www.gov.br/compras
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96%C2%A71
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Banco Central do Brasil, acompanhado de comprovante de sua validade atual 

quanto à liquidez e valor; 

 

4.2.7. A Garantia da Proposta apresentada na modalidade de seguro-garantia 

deverá ter vigência de 60 (sessenta) dias além do prazo da validade da 

proposta e será comprovada pela apresentação da apólice de seguro-

garantia original, acompanhada de comprovante de pagamento do prêmio, 

quando pertinente, bem como de Certidão de Regularidade Operacional 

expedida pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, em nome da 

seguradora que emitir a apólice; 

4.2.8. A Garantia de Proposta apresentada na modalidade de fiança bancária 

deverá ser emitida por instituição bancária devidamente autorizada a 

funcionar pelo Banco Central do Brasil; 

4.2.9. Os Licitantes que deixarem de prestar Garantia de Proposta, ou prestar de 

forma insuficiente em valor ou prazo, ou ainda que a prestarem em 

desacordo com as condições estabelecidas neste Edital serão 

desclassificados, ainda que tenha se sagrado vencedor provisório; 

4.2.10. Encerrado o certame, os licitantes terão suas Garantias de Proposta 

devolvidas em até 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou 

da data em que for declarada fracassada a licitação. § 2º, do art. 58, da Lei 

14.133, de 2021; 

4.2.11. Caso o prazo de validade das Garantias de Proposta expire antes da 

assinatura do Contrato, as Licitantes serão obrigadas a comprovar a 

renovação da respectiva Garantia de Proposta, às suas expensas, sob pena 

desclassificação da proposta ou, se já superada esta fase, na hipótese de 

impossibilidade da assinatura do Contrato, caso vencedora; 

4.2.12. No caso de renovação necessária da Garantia de Proposta após 

decorrido mais de 1 (um) ano a contar da publicação deste Edital, os valores 

das Garantias de Proposta deverão ser atualizados pelo IPCA, ou pelo índice 

que o substitua; 

4.2.13. A Garantia de Proposta, prestada em qualquer das modalidades 

previstas neste Edital, não poderá conter Cláusula excludente de quaisquer 

responsabilidades contraídas pelo Licitante quanto à participação nesta 

Licitação. 

4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros; 

4.3.1. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
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proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados; 

4.3.2. A não observância do disposto no item anterior ensejará desclassificação do 

licitante no momento da habilitação. 

4.4. As microempresas e empresas de pequeno porte, assim qualificadas nos termos da 

Lei Complementar 123/06, alterada pela Lei Complementar 147/2014, poderão 

participar desta licitação usufruindo dos benefícios estabelecidos nos artigos 42 a 

45 daquela Lei Complementar, devendo para tanto observar as regras 

estabelecidas de acordo com o Decreto Municipal nº. 455/2021, declarando no 

campo próprio do sistema sua condição. 

4.5. Se permitida a participação de empresas reunidas em regime de consórcio, 

destacado no Preambulo deste Edital, serão atendidas as condições do art. 15 da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021 e aquelas aqui estabelecidas. 

4.5.1. Qualquer das empresas consorciadas, ficam impedidas de participar 

isoladamente desta licitação, assim como de integrar mais de um consórcio. 

4.5.2. Deverá ser entregue, junto com os documentos de habilitação: 

a)  comprovação de compromisso público ou particular de constituição de 

consórcio, subscrito pelos consorciados, que discriminará os poderes e 

encargos de cada consorciado e indicará a etapa do objeto a que cada um 

ficará responsável, com o respectivo percentual de participação; 

b) documento com indicação da empresa responsável pelo consórcio, a qual 

deverá atender às condições de liderança, fixadas neste edital.  

4.5.3. A empresa líder será a representante e responsável por todas as comunicações 

e informações do Consórcio, e deverá subscrever a proposta de preços, em nome do 

consórcio.  

4.5.4. Os integrantes do consórcio respondem de forma solidária pelos atos praticados 

em consórcio, tanto na fase de licitação, quanto na de execução do contrato.  

4.5.5. Qualquer uma das consorciadas poderá apresentar, em nome do consórcio, a 

garantia da execução, quando exigida. 

4.5.6.  O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a 

constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no item 

4.5.2. “a”, que deverá prever: 

4.5.6.1. Compromissos e obrigações das consorciadas, dentre os quais o de que 

cada consorciada responderá, individual e solidariamente, pelas exigências 

de ordens fiscais, administrativas e contratuais pertinentes ao objeto da 

licitação; 

4.5.6.2. Declaração expressa de responsabilidade solidária, ativa e passiva, das 

consorciadas pelos atos praticados pelo consórcio, em relação à licitação e, 

posteriormente, ao eventual Contrato, até o final de sua execução; 

4.5.6.3. Compromisso de que o consórcio não terá a sua composição ou 

constituição alterada ou, sob qualquer forma, modificada, sem prévia e 

expressa anuência do órgão ou entidade contratante, até a conclusão dos 

trabalhos ou fornecimento que vierem a ser contratados; 
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4.5.6.4. Compromisso de que o prazo de duração do consórcio deverá ser igual 

ou maior do que o prazo de vigência da contratação decorrentes desta 

licitação; 

 

4.5.6.5. Compromisso expresso de que o consórcio não se constitui, nem se 

constituirá em pessoa jurídica distinta da de seus membros, bem como não 

terá denominação própria ou diferente das suas consorciadas; 

4.5.6.6. Compromissos e a divisão do escopo no fornecimento para cada uma 

das consorciadas, individualmente, em relação ao objeto da licitação, bem 

como o percentual de participação de cada uma em relação ao 

fornecimento previsto. 

4.5.7. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão 

ou entidade contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do 

consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação 

técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira 

apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no 

processo licitatório que originou o contrato.  

4.5.8. O número máximo de empresas consorciadas será de definida no preâmbulo 

deste Edital, conforme justificativa técnica constante do Termo de Referência. 

4.5.9. A habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos 

quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, 

quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

4.5.10. Em relação à comprovação para habilitação econômico-financeira, se o 

consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte, ou caso contenha justificativa no expressa no Termo de Referencia / Projeto 

Básico, haverá um acréscimo de 20 % (vinte por cento, para o consórcio, em relação 

ao valor exigido para os licitantes individuais. 

4.6. Não poderão disputar esta licitação: 

4.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ele relacionados; 

4.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração 

do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 

projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 

5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários;  

4.6.4. a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe 

foi imposta em qualquer órgão ou entidade da Administração Pública direta 

ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal; 
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4.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

4.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 

do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

4.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, se assim estiver definido no 
Preâmbulo deste Edital; 

4.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição; 

4.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, 

devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 

14.133, de 2021 

4.7. não tenham sido declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração 

Pública; 

4.8. O impedimento de que trata o item 4.6.3 será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do licitante. 

4.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e 

a empresa a que se referem os itens 4.6.1 e 4.6.2 poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão 

do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 

entidade. 

4.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

4.11. O disposto nos itens 4.6.1 e 4.6.2 não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos 

demais regimes de execução. 

4.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 

contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre 

o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

4.13. A vedação de que trata o item 4.6.7 estende-se a terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 

profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica. 

4.14. Não será permitida a participação de pessoa física; 

4.15. Não será permitido ainda a participação de empresas com falência decretada, 

em recuperação judicial e ou extrajudicial; 

4.15.1. Exceção ao referido no item 4.14., somente será admitida participação 

de empresas em recuperação judicial, bem como empresas em processo 

falimentar desde que apresentada certidão emitida pela instância judicial 

competente demonstrando estar a empresa apta econômica e 

financeiramente a participar de procedimento licitatório; 

5. DO CREDENCIAMENTO 

5.1. Para participar do certame, o licitante interessado deve providenciar o seu 

credenciamento, com atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor 

do sistema do COMPRASNET, onde deverá informar-se a respeito do seu 

funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização. 

5.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio 

eletrônico do Portal de Compras do Governo Federal – COMPRASNET, 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginportal.asp. 

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema, implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica 

para realização das transações inerentes a este Pregão. 

5.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros.  

5.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

5.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação  

6. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA E TRATAMENTO DIFERENCIADO – LEI 
COMPLEMENTAR 123/2006, DAS ME/EPP E EQUIPARADOS. 

6.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei 
nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para 
o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, do Decreto n.º 8.538, de 2015, bem como do Decreto Municipal 
nº. 455/2021; 

6.1.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 

realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte. 

6.2. Não são aplicáveis os benefícios e demais disposições previstas nos artigos 42 a 49 

da Lei Complementar 147/2014 no caso de licitação para aquisição de bens ou 

contratação de serviços em geral, ao item e, em se tratando de contratação de 

obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado for superior à 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte. 

6.3. A obtenção dos benefícios fica limitada às microempresas e às empresas de 

pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte. 

6.4. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o 

valor anual do contrato. 

6.5. Como requisito para a participação no pregão, a licitante deverá declarar, em 

campo próprio do sistema eletrônico, que está ciente e concorda com as condições 

do edital e anexos.  

6.6. A participação neste Pregão implica o reconhecimento pela Licitante de que 

conhece, atende e se submete a todas as cláusulas e condições do presente edital, 

bem como as disposições contidas na legislação indicada neste Edital, que 

disciplinam a presente licitação e integrarão o ajuste correspondente, no que lhe 

for pertinente. 

6.7. A ME/EPP ou equiparado considerado empatado e mais bem classificado deverá 

ser convocado, após o término dos lances, para apresentar nova proposta de 

preço inferior àquela considerada vencedora do certame em até 05 (cinco) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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minutos da convocação, sob pena de preclusão (Art. 45, inciso I c/c § 3º, da LC nº 

123/06); 

6.8. Caso não haja exclusividade que trata o item 5.2. deste Edital, no que tange as 
regras nesta licitação, todos os licitantes deverão permanecer conectados até que 
o Pregoeiro possa verificar a ocorrência de um possível empate, pois, caso 
aconteça, serão tomadas as seguintes providências: 

6.8.1. A ME/EPP ou equiparado acima indicado que efetivamente apresente 
nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 
desde que em tempo hábil, e atenda as demais exigências previstas neste 
Edital, terá adjudicado em seu favor o objeto licitado (Art. 45, I, da LC nº 
123/06). 

6.8.2. Não ocorrendo contratação de ME/EPP ou equiparado na forma do 
subitem anterior, serão convocadas as ME/EPP e equiparados remanescentes 
considerados empatados na ordem classificatória para o exercício do direito 
de ofertar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do 
certame (Art. 45, II, da LC nº 123/06). 

6.8.3. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas 

apresentadas pelas ME/EPP e equiparados sejam iguais ou até 5% (cinco por 

cento) superiores ao lance mais vantajoso (Art. 44, §§ 1º e 2º, da LC nº 

123/06). 

6.8.4. O critério de empate (5%) deverá ser aferido segundo o preço obtido 

antes da negociação prevista na Seção “DA NEGOCIAÇÃO”. 

6.8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado primeiro na plataforma (o próprio sistema registra 

na ordem as propostas e lances ofertados primeiro). No caso de não haver 

lances e verificada equivalência dos valores constantes das propostas de 

ME/EPP e equiparados que se encontrem em situação de empate, serão 

convocadas pelo Pregoeiro para iniciar nova disputa, e ao final, mesmo 

assim permanecendo o empate, prevalecerá aquela proposta ou lance que 

for recebido e registrado primeiro na plataforma (o próprio sistema registra 

na ordem as propostas e lances ofertados primeiro). 

6.8.6. Somente se a contratação de ME/EPP ou equiparado que esteja dentro 

do critério de empate falhar é que o objeto licitado será adjudicado em favor 

da proposta originalmente vencedora, atendidas as demais disposições deste 

Edital (§ 1º do art. 45 da LC nº 123/06). 

6.8.7. Ainda como critério de desempate será dado preferência as empresas 

que apresentarem propostas de produtos de fabricação nacional. 

6.8.8. O disposto nesta Seção somente será aplicável quando a melhor oferta 

inicial não tiver sido apresentada por ME/EPP ou equiparado (Art. 45, § 3º, 

da LC nº 123/06). 

6.8.9. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos 

critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre 
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propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.8.10. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas empatadas.  

6.8.11. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro 

deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, 

vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

6.8.12. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei 14.133/2021, assegurando-

se a preferência, sucessivamente, na ordem assim definido nesta Lei. 

 

 

6.9. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, e definido o julgamento 

das propostas, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas e 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

6.10. Havendo negociação, a mesma será realizada por meio do sistema, podendo 

ser acompanhada pelos demais licitantes. 

6.1. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, devidamente preenchida na forma do Anexo II – Modelo de Proposta de 

Preços, em arquivo único, exclusivamente através do Portal de Compras do 

Governo Federal – COMPRASNET, 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginportal.asp, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

7.1. Na presente licitação, a fase de habilitação poderá mediante ato motivado com 

explicitação dos benefícios decorrentes, anteceder as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamentonos termos do art. 17, §1º, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

7.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico do 

Portal de Compras do Governo Federal – COMPRASNET, 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginportal.asp, a proposta com o preço, 

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, dentro do prazo limite 

para acolhimento das propostas. 

7.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginportal.asp
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anterior, obrigatoriamente e simultaneamente os documentos de habilitação e 

a proposta com o preço, observado o disposto nos itens 11.1 deste Edital. 

7.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

7.4.1. Declaração que está ciente e concorda com as condições contidas no 

edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende 

a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

7.4.2. Declaração que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

7.4.3. Declaração que não possui empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º 

e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

7.4.4. Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 

em lei e em outras normas específicas. 

7.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 

do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

7.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 

4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

7.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 

certame, para aquele item; 

7.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas 

produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
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7.7. A falsidade da declaração de que trata o item 6.4 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

7.8. Os licitantes poderão retirar, alterar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até 

prazo limite para acolhimento das propostas. 

7.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase competitiva. 

7.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase 

competitiva. 

7.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo 

quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

7.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de 

percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

7.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor 

final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

7.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 

no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo 

vedado: 

7.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

7.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

7.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 

na forma do item 7.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e 

para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado 

estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

7.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

7.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 

bloqueio de acesso. 

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

8.1.1. Valor unitário e total ou desconto do item/lote; 

8.1.2. Marca; 

8.1.3. Fabricante;  

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

8.3. A proposta de preços deverá, ainda, conter os seguintes documentos:  

8.3.1. Planilha de preços unitários e totais ofertados, conforme Anexo II; 

8.3.2. A proposta de preços deverá ser apresentada juntamente com a 

Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme Modelo 

constante no Edital, sob pena de desclassificação. 

8.3.3. O licitante deverá apresentar a proposta de preços de forma detalhada, 

descrevendo o serviço a ser prestado se for o caso, indicando, prazos de 

validade, no que for aplicável, bem como os valores unitários e o total, 

contendo até duas casas decimais após a vírgula, conforme regras 

matemáticas, sob pena de desclassificação de sua proposta; 

8.3.4. A Licitante deverá adequar sua proposta de preços inclusive se, sagrar-

se vencedora, ao último lance, aplicando obrigatoriamente a fórmula de 

arredondamento para baixo, sob pena de desclassificação da proposta; 

8.3.5. A Proposta de Preços será considerada em conformidade com as 

diretrizes deste Edital, expressa em moeda nacional, o Real (R$), em 

algarismos e por extenso, computando todos os custos necessários para o 

atendimento do objeto desta licitação; 

8.3.5.1. Se o objeto contiver além de aquisição, serviços e mão de obra, 

bem como obras e serviços de engenhaira, a proposta comercial 

deverá vir acompanhado de: 

a. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA (ANEXO II), PLANILHA DE 

ENCARGOS SOCIAIS, PLANILHAS DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS 

UNITÁRIOS, PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DO BDI - bonificação e 

Despesas Indiretas, para os casos de obras e serviços de 

engenharia, e ou PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DO LDI – Lucros e 

Despesas Indiretas, para os casos que envolvam serviços e mao 

de obras, que levará em conta o DETALHAMENTO de todos os 

impostos, salários, gratificações, adicionais, horas 

extraordinárias, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais, alugueis, financiamentos, taxas, fretes, seguros, 

instalação/desistalação, lucros, administração, mão de obra, 

maquinários, equipamentos, etc., e, quaisquer outros custos ou 

despesas que incidam ou venham a incidir direta ou 
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indiretamente sobre os serviços, constantes da proposta, 

abrangendo, assim, todos os custos com materiais e serviços 

necessários à execução do objeto em perfeitas condições de uso 

e a manutenção destas condições durante o prazo de 

contratação; 

b. Se o objeto estabelecer apenas aquisição de bens, o licitante 

deverá apresentar apenas PLANILHA ORÇAMENTÁRIA (ANEXO 

II), já embutidos todos os custos destacados na alínea “a”, do 

subitem 7.3.5. 

c. Cada licitante deverá elaborar suas composições de custos que 

entenderem necessários para a conclusão do serviço, de acordo 

com as especificações técnicas, que demonstrem a viabilidade 

técnica e econômica dos valores propostos para o(s) serviço(s). 

Para efeito de composição de salários e demais gratificações na 

formação do preço deverão ser considerado a convenção coletiva 

da categoria, se for o caso.  

“IMPORTANTE: O TCU possui jurisprudência pacífica no 

sentido de que o Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - 

IRPJ e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 

não devem ser incluídos na proposta de preços do 

licitante, (Acórdãos n° 1.453/2009, n° 1.942/2009 e n° 

2.060/2009, todos do Plenário). Vale citar a recente 

Súmula TCU nº 254/2010: “O IRPJ - Imposto de Renda 

Pessoa Jurídica - e a CSLL - Contribuição Social sobre o 

Lucro Líquido - não se consubstanciam em despesa 

indireta passível de inclusão na taxa de Bonificações e 

Despesas Indiretas - BDI do orçamento-base da licitação, 

haja vista a natureza direta e personalística desses 

tributos, que oneram pessoalmente o contratado”. 

8.3.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos 

em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à 

média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

8.3.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

8.3.8. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento 

das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Estudo 

Tecnico Preliminar – ETP, e do Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 

bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
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necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

8.3.9. Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais prevalecerão 

os primeiros, devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias. 

8.3.10. A não apresentação das exigências acima, junto com a proposta de 

preços, acarretará na sua desclassificação. 

8.3.11. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, 

não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei. 

8.3.12. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data 
prevista para abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste 
Edital. 

8.3.13. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para 
contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

8.3.14. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.  

8.3.15. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser 

entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa (Brasil), 

efetuada por Tradutor Juramentado. 

8.3.16. Caso os documentos sejam de procedência estrangeira deverão também 

ser devidamente consularizados. 

8.3.17. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas 

normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem 

de licitações públicas; 

8.3.18. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já 

decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços 

máximos previstos neste Edital. 

8.3.19. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 

parte dos contratados pode ensejar a responsabilização perante os Tribunais 

de Contas (TCU, TCE, e ou TCM) e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências:  

a.  assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; 

ou  

b.  condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 

contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

9.1. Na data e horário indicados no preâmbulo deste Edital terá início automático a 

sessão pública do pregão eletrônico. 

9.2. A análise da conformidade das propostas visará ao atendimento das condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos e será feita exclusivamente na fase de 

julgamento em relação à proposta mais bem classificada. 

9.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 

9.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 
do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

9.5. O lance deverá ser ofertado conforme estabelecido no critério de julgamento. 

9.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

9.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

9.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 

de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente 

ou inexequível. 

9.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

9.10. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

disputa “aberto”, estabelecido no Preâmbulo deste Edital, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

9.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

9.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

9.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação. 

9.14. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado 

pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição 

das demais colocações. 
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9.15. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

9.16. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

disputa “aberto e fechado”, estabelecido no preâmbulo deste Edital, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

9.16.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze 

minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento 

iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 

aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances. 

9.16.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas 
com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

9.16.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar 
por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

9.16.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste 
item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em 
até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

9.16.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

9.17. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

disputa “fechado e aberto”, estabelecido no preâmbulo deste Edital, poderão 

participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 

menor preço / maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por 

cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

9.17.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no 

item 9.16.5, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores 

propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

9.17.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, 

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver 

lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 

pública. 

9.17.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 

lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 



 

Centro Administrativo Municipal de Cruz das Almas 
Rua Lélia Passos, S/N Parque Sumaúma - Bairro Lauro Passos - CEP 44380-000 

Cruz das Almas - Bahia – Brasil – Telefone: 0800 000 3167 

9.17.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e 

divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

9.17.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o 

pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

9.18. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

9.19. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

9.20. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

9.21. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

9.22. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

9.23. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 

Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

9.24. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.25. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, caso haja, uma vez encerrada a etapa de lances, 

será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 

demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

9.25.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) 

acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada. 

9.25.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 

inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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9.25.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 

convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 

subitem anterior. 

9.25.1. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 
e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos 
nos subitens anteriores, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro na plataforma (o próprio sistema registra na ordem as propostas e 
lances ofertados primeiro). No caso de não haver lances e verificada 
equivalência dos valores constantes das propostas de ME/EPP e equiparados 
que se encontrem em situação de empate, serão convocadas pelo Pregoeiro 
para iniciar nova disputa, e ao final, mesmo assim permanecendo o empate, 
prevalecerá aquela proposta ou lance que for recebido e registrado primeiro 
na plataforma (o próprio sistema registra na ordem as propostas e lances 
ofertados primeiro). 

9.26. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

9.26.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta 

ordem: 

 

9.26.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

9.26.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a 

qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para 

efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

9.26.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 

homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

9.26.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 

conforme orientações dos órgãos de controle. 

9.26.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços produzidos ou prestados por: 

9.26.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 

Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou 

distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

9.26.2.2. empresas brasileiras; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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9.26.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

9.26.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da 

Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

9.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 

proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 

desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

9.28. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo definido pela Administração. 

9.29. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

9.30. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

 

9.31. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, devidamente preenchida na forma do Anexo II – Modelo de 

Proposta de Preços, em arquivo único, exclusivamente através do Portal de 

Compras do Governo Federal – COMPRASNET, 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginportal.asp, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

9.32. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

9.33. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

10. DA FASE DE JULGAMENTO 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 

participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 

legislação correlata e no item 4.6 do edital, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

10.1.1. SICAF 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginportal.asp
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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10.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União (https://www.gov.br/corregedorias/pt-

br/assuntos/sistemas-correcionais/banco-de-sancoes ); e  

10.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.gov.br/corregedorias/pt-

br/assuntos/sistemas-correcionais/banco-de-sancoes ). 

10.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 

12 da Lei n° 8.429, de 1992; e, 

10.1.5. Outros órgãos de cadastro disponíveis, bem como órgãos de classe 

profissional. 

10.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por 

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

10.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma 

eventual desclassificação. 

10.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

10.3. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas 

as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

10.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 

utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz 

jus ao benefício. 

10.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 

favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

10.6. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 

dedicação exclusiva, a fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, 

informa-se que foram utilizados os seguintes acordos, dissídios ou convenções 

coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela Administração. 

10.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

10.7.1. contiver vícios insanáveis; 

10.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 

Referência; 

https://www.gov.br/corregedorias/pt-br/assuntos/sistemas-correcionais/banco-de-sancoes
https://www.gov.br/corregedorias/pt-br/assuntos/sistemas-correcionais/banco-de-sancoes
https://www.gov.br/corregedorias/pt-br/assuntos/sistemas-correcionais/banco-de-sancoes
https://www.gov.br/corregedorias/pt-br/assuntos/sistemas-correcionais/banco-de-sancoes
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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10.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

10.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada de forma cabal, quando 

exigido pela Administração; 

10.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

10.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 

propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado 

pela Administração; 

10.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será 

considerada após diligência do pregoeiro, que comprove: 

10.8.1.1. Inexistencia de ATAs e ou contratos firmados com a 
Administração Pública ou Privada com objeto igual ou semelhante 
contendo planilha de preços para conferencia de valores próximos 
ofertados, dos últimos 12 (doze) meses; 

10.8.1.2. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

10.8.1.3. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto 
da oferta. 

10.9. Em contratação de obras e serviços de engenharia, além das disposições acima, 
a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

10.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 

empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço 

se dará pela superação do valor global estimado; 

10.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se 

dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário 

tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital, conforme art. 59, §3º, da 

Lei nº 14.133/2021; 

10.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) 

do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 

10.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 

85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 

diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais 

garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

10.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, para que oportunize que a empresa comprove a exequibilidade da 

proposta. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art59§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art59§3
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10.1. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será 

convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 

adequados ao valor final da sua proposta, no prazo de 02 (duas) horas, em 

arquivo único, exclusivamente através do Portal de Compras do Governo Federal – 

COMPRASNET, https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginportal.asp, sob pena 

de desclassificação proposta. 

10.1.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor 

provisório será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, 

as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo 

o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 

Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 

respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, 

admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 

global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 

integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior 

do contrato. 

10.1.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em 

regime de dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada 

pela Administração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a 

quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 

10.1.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração 

como referência, ou não estiver contida na faixa referencial de 

produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá 

apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  

10.1.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela 

estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o 

objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso 

não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a 

exequibilidade da proposta. 

10.1.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da 

metodologia empregada pela contratada, visando assegurar a execução do 

objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do 

serviço. 

10.2. Erros simples no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no 

prazo indicado pelo sistema, desde que não haja alteração ou majoração do preço 

e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginportal.asp
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10.2.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas; 

10.2.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

10.3. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço 

ou da área especializada no objeto. 

10.4. O licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme 

disciplinado no Termo de Referência, sob pena de desclassificação da proposta. 

10.5. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 

facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

10.6. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema, acompanhado de relatório técnico da Secretaria Requisitante que avaliou 

as amostras. 

10.7. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

10.8. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não estiver(em) 

em soncosnancia com as especificações constantes no Instrumento Convocatório, 

o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes 

no Termo de Referência. 

11.  DA FASE DE HABILITAÇÃO 

11.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do licitante de executar o objeto da licitação, serão 

exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

11.2. A documentação exigida para fins de habilitação será a: 

11.2.1. Jurídica; 

11.2.2. Técnica; 

11.2.3. Fiscal, social e trabalhista e; 

11.2.4. Econômico-financeiro. 

OBS: a documentação que trata o item 11.2., poderá ser 

substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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11.3. A documentação relativa à Habilitação Jurídica da licitante, cujo objeto social 

deve ser compatível com o objeto licitado, consistir-se-á do que se segue: 

11.3.1. Cédula de identidade ou outro documento válido com foto do(s) 

sócio(s); 

11.3.2. Em se tratando de empresa individual; 

11.3.2.1. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

11.3.2.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

11.3.2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI:  

11.3.2.3.1. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

11.3.3. No caso de sociedade simples: 

11.3.3.1. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e 
respectivas alterações, devidamente registrado, em se tratando de 
Sociedades Comerciais e, no caso de Sociedade por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

Nota: Somente no caso do contrato social em vigor, 

quando houver a consolidação das cláusulas contratuais, 

não será necessário a apresentação de todas as 

alterações contratuais. 

11.3.3.2. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

11.3.3.3. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou 

sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

11.3.3.4. No caso de cooperativa:  

11.3.3.4.1. ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 1971; 

11.4. A documentação relativa à Qualificação Técnica da licitante, cujo objeto 

social deve ser compatível com o objeto licitado, consistir-se-á do que se segue: 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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11.5. Comprovante de inscrição ou registro e quitação da empresa licitante e de 

seu(s) responsável(is) técnico(s), no Conselho Regional de Engenharia – CREA, da 

região a que estiverem vinculados, com indicação do objeto social compatível com a 

presente licitação. 

11.6. No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados 

ou inscritos no CREA/CAU do Estado da Bahia, por ocasião da assinatura do contrato, 

deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional. 

 

11.6.1. Capacidade Técnico-Profissional - Para Comprovação da capacidade 

técnico-profissional a licitante deverá comprovar possuir no seu quadro permanente, 

na data prevista para apresentação dos envelopes desta licitação, pelos menos 01 

(um), Engenheira de Civil, detentor(es) de atestado(s) de capacidade técnica, expedido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado da respectiva Certidão 

de Acervo Técnico (CAT), emitida pelo CREA, demostrando responsabilidade técnica 

para desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características com o 

objeto da licitação, relativo(s) as parcelas de maior relevância, e de valor significativo. 

11.6.2. Para efeitos de comprovação técnica profissional deste edital, são consideradas 

parcelas de maior relevância e de valor significativo: 

1- REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO; 
2- EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE CAMADA FINAL DE ATERRO (100% 

DE ENERGIA DO PROCTOR NORMAL) COM SOLO; 
3- ESCAVAÇÃO VERTICAL PARA INFRAESTRUTURA, COM CARGA, 

DESCARGA E TRANSPORTE DE SOLO, COM ESCAVADEIRA 
HIDRÁULICA; 
 

Nota: ”Lei 14.133/21. - Art.67 - .... § 
1º A exigência de atestados será 
restrita às parcelas de maior 
relevância ou valor significativo do 
objeto da licitação, assim 
consideradas as que tenham valor 
individual igual ou superior a 4% 
(quatro por cento) do valor total 
estimado da contratação”. 
 

11.6.3. A comprovação de vínculo do responsável(eis) técnico(s) com a empresa 
licitante se dará da seguinte forma: 
11.6.4. Carteira de Trabalho/CTPS, no caso de funcionário integrar o quadro 
permanente; ou 
11.6.5. Contrato Social, Estatuto Social ou Ato Constitutivo, ou ainda ATA de Nomeação 
de Diretoria de no caso de sócio; ou  
11.6.6. Contrato de Prestação de Serviço, com data de assinatura anterior à data de 
abertura das propostas, com firma reconhecida das partes; ou  
11.6.7. Termo de Compromisso assinado pelo profissional, com firma reconhecida das 
partes, com data anterior a abertura dos envelopes da licitação, com aceitação de 
responsabilidade técnica da obra ou serviço objeto da licitação, no caso de a licitante 
vir a ser a vencedora, durante a vigência do contrato. 
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11.6.8. É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma 
licitante, caso haja, este ensejara imediata inabilitação todas as licitantes envolvidas. 

 
Capacidade Técnico Operacional – Comprovação de qualificação técnica-
operacional da empresa licitante que deverá ser através de pelo menos 01 (um) 
atestado(s) de capacidade técnica em nome da licitante, fornecido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico 
(CAT), emitida pelo CREA, nos casos em que o responsável técnico for o próprio sócio 
da licitante, ou se o responsável técnico integrar o quadro permanente da licitante; 
Nos demais casos, a comprovação da qualificação técnica operacional se dará por meio 
da CAO – Certidão de Acervo Técnico Operacional, emitida pelo CREA, suficiente para 
comprovar a aptidão em execução de serviços similares em porte e complexidade ao 
objeto desta licitação, contempladas separadamente ou em conjunto em um único 
atestado, para desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características 
com o objeto da licitação, com inteligência nos moldes dos artigos 53 a 57 da 
RESOLUCAO do CONFEA N. 1.137 de 5 de abril de 2023, que revogou a RESOLUCAO 
N. 1.025/2009, atendendo as especificações a seguir: 
 

1- REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO – 
COMPROVVAÇÇÃO MÍNIMA DE 23.045,51M²; 

2- EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE CAMADA FINAL DE ATERRO (100% 
DE ENERGIA DO PROCTOR NORMAL) COM SOLO – COMPROVVAÇÇÃO 
MÍNIMA DE 4.609,10M³; 

3- ESCAVAÇÃO VERTICAL PARA INFRAESTRUTURA, COM CARGA, 
DESCARGA E TRANSPORTE DE SOLO, COM ESCAVADEIRA 
HIDRÁULICA – COMPROVVAÇÇÃO MÍNIMA DE 4.609,10M³; 
 

 
Nota: ”Lei 14.133/21. - Art.67 - .... § 2º Observado o 
disposto no caput e no § 1º deste artigo, será admitida a 
exigência de atestados com quantidades mínimas de até 
50% (cinquenta por cento) das parcelas de que trata o 
referido parágrafo, vedadas limitações de tempo e de 
locais específicos relativas aos atestados. 
 

11.6.8.1. O(s) atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) constando as 

seguintes informações da emitente: papel timbrado, CNPJ, endereço, 

telefone, data de emissão, nome e cargo/função de quem assina o 

documento, bem como conter objeto, atividades desenvolvidas, 

período da contratação, quantitativos efetivamente executados se total 

ou parciais; 

1.1.1.1. Poderá ser apresentado o mesmo atestado para a licitante e para 

o Responsável Técnico, desde que venha indicado o nome de ambos no 

mesmo documento; 

1.1.1.2. Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo 
empresarial da Concorrente ou pela própria Concorrente e/ou emitidos por 
empresas, das quais participem sócios ou diretores da Concorrente. 



 

Centro Administrativo Municipal de Cruz das Almas 
Rua Lélia Passos, S/N Parque Sumaúma - Bairro Lauro Passos - CEP 44380-000 

Cruz das Almas - Bahia – Brasil – Telefone: 0800 000 3167 

1.1.1.3. Apresentação de relação explícita e declaração formal, sob as penas 

cabíveis, de que dispõem de equipe técnica, instalações, canteiros, 

máquinas, equipamentos, maquinários e veículos e em bom estado, 

adequados à execução rápida e eficiente dos serviços. 

1.1.1.4. A relação da equipe técnica deverá indicar a qualificação profissional de 

cada um, acompanhada de declaração autorizando a indicação de seus 

nomes, com data posterior à publicação do edital. 

11.6.8.2. Será permitido o somatório de atestados; 

11.6.8.3. Permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação 

técnica, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada 

consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, será 

observado o somatório dos valores de cada consorciado; 

11.6.8.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por 

microempresas ou empresas de pequeno porte, haverá um 

acréscimo de 30% (trinta por cento) para o consórcio em relação 

ao valor exigido no item 11.4., para os licitantes individuais, 

inteligência do § 1º art. 5º, da Lei 14.133/2021; 

11.6.8.4. Em se tratando de serviços contínuos, o licitatnte deverá 

apresentar certidão ou atestado que demonstre que tenha executado 

serviços similares ao objeto da licitação, em períodos sucessivos ou 

não, por um prazo mínimo, não superior aos últimos 3 (três) anos. 

11.6.8.5. Permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação 

técnica, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada 

consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, será 

observado o somatório dos valores de cada consorciado; 

11.6.8.5.1. Se o consórcio não for formado integralmente por 

microempresas ou empresas de pequeno porte, haverá um 

acréscimo de 30% (trinta por cento) para o consórcio em relação 

ao valor exigido no item 11.4., para os licitantes individuais, 

inteligência do § 1º art. 5º, da Lei 14.133/2021; 

11.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original, por cópia autenticada em cartório, ou assinados digitalmente por qualquer 

certificadado admitido pela legislação em vigor; 

Nota: A documentação que for apresentada em cópias 

simples poderá ser autenticada via assinatura digital ou 

outro meio admitido em Lei, lembrando que os 

documentos em cópia simples ou apócrifos, que não 

tiverem sua autenticidade confirmada não possuem 

efeitos legais para este procedimento, com base na Lei 

13.726/2018. 
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11.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 

dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 

expressamente o exigir. 

11.7. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

11.8. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. 

11.9. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

11.9.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação 
de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou 
o percentual de desconto. 

11.9.2. Em se tratatando o objeto de serviços de engenharia e ou obras 

determinadas no preambulo desde Edital, deverá apresentar Declaração e 

indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados 

e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da 

qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará 

pelos trabalhos; 

11.9.3. Em se tratatando o objeto de serviços de engenharia e ou obras 

determinadas no preambulo desde Edital, deverá apresentar relação da 

equipe técnica deverá indicar a qualificação profissional de cada um, 

acompanhada de declaração autorizando a indicação de seus nomes, com 

data posterior à publicação do edital. 

11.9.4. Em se tratatando o objeto de serviços de engenharia e ou obras 

determinadas no preambulo desde Edital, deverá apresentar de Atestado 

ou Declaração de Vistoria Técnica dos locais onde serão executados o 

Objeto;  

11.9.4.1. Comprovação da realização da visita técnica prévia será efetuada 

através de atestado expedido pela Secretaria de Infraestrutura e Obras 

Públicas da Prefeitura Municipal de Cruz das Almas/BA; 

11.9.4.2. Caso haja a exigência de visita técnica, estabelecido no 

preambulo, esta poderá ser feita antes da licitação e deverá ser 

agendada com antecedência através do telefone 0800 000 3167, da 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras Públicas, ou pelo 

email: sec.infra@cruzdasalmas.ba.gov.br. 
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11.9.4.3. Para realizar a vistoria, o representante da empresa interessada 

em participar da licitação, deverá apresentar documento pessoal com 

foto e documento comprovando estar credenciado pela empresa 

interessada.  

11.9.4.4. Não será admitida representação de um mesmo representante 

para mais de uma licitante; 

11.9.4.5. Caso a visita não ocorra, a licitante poderá optar e apresentar 

declaração de que visitou os locais onde serão executados os 

serviços referentes ao objeto do Edital, e ainda que tem plenos 

conhecimentos de todas as condições dos locais, estando familiarizado 

com a natureza e vulto dos serviços, bem como informados a respeito 

de todas as condições locais e regionais que possam incidir no valor da 

proposta. 

11.9.5. Alvará de funcionamento da sede da licitante com prazo de validade 

vigente; 

11.10.  A documentação relativa à Regularidade Fiscal, social e Trabalhista 

consistir-se-á do que se segue: 

11.10.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou prova de 

Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

11.10.2. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, 

se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo 

de atividade e compatível com o objeto desta licitação; 

11.10.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta 

de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 

União, nos termos da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1.751/2014). - 

Tributos e Dívida Ativa da União do domicílio ou sede da licitante, através de 

certidões negativas ou certidões positivas com efeito negativo; 

11.10.4. Prova de regularidade para com a Estadual (débitos inscritos e não 

Inscritos na dívida ativa), referente ao domicílio ou sede da licitante, através 

de certidões negativas ou certidões positivas com efeito negativo; 

11.10.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, referente ao 

domicílio ou sede da licitante, através de certidões negativas ou certidões 

positivas com efeito negativo; 

11.10.6. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS); 

11.10.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. (Incluído pela Lei nº 12.440, de 2011). 
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11.10.8. Apresentar declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 

respondendo o declarante pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021. 

11.10.9. Sob pena de inabilitação, o licitante deverá apresentar declaração, 

inclusive via sistema do Portal de Compras do Governo Federal – 

COMPRASNET, https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginportal.asp, de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

11.10.10. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração 

de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas Leis Trabalhistas, nas normas infralegais, nas Convenções 

Coletivas de Trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega das propostas. 

11.10.11.  A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não 

contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

11.10.12.  Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo 

de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado. 

11.10.13. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 

Social e Trabalhista, quando a fase de habilitação anteceder as fases de 

apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

11.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 

diligência, para Lei 14.133/21, art. 64: 

11.11.1.  Necessidade de complementação de informações acerca dos 

documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para 

apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

11.11.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

11.12. A documentação exigida para a Qualificação Econômico-Financeira 

constitui-se do que se segue: 

11.13. Certidão negativa de falência, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei no 

11.101, de 09/02/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado 

dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso 

na própria Certidão.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginportal.asp
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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11.13.1. No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, os licitantes 

deverão ser apresentadas as certidões de cada um dos distribuidores. 

11.14. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis acompanhados do Termo de 

Abertura e Encerramento extraídos do livro diário, dos 2 (dois) últimos exercícios 

sociais, já exigíveis, registrado na Junta Comercial, apresentados na forma da 

Lei, comprovando a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição 

por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data da proposta; 

11.14.1. Caso a licitante utilize-se da Escrituração Contábil Digital - ECD, nos 

termos dos Decretos Federais no 6.022/07 e 8.683/16, deverá apresentar 

também o recibo de entrega e notas explicativas. 

11.14.2. A boa situação financeira da licitante será aferida pela demonstração, no 

mínimo, dos seguintes índices: 

11.14.2.1. ILG –Índice de Liquidez Geral, calculado segundo a 

relação: 

ILG = AC + RLP > OU = 1,00 

PC + ELP 

 

11.14.2.2. ILC - Índice de Liquidez Corrente, calculado segundo a 

relação: 

            ILC = AC > OU = 1,00 

PC 

 

11.14.2.3. GEG – Grau de Endividamento, calculado segundo a 

relação: 

            GEG = PC + ELP < OU = 0,50 

AT 

Legenda: 

ILG = Índice de liquidez Geral 

ILC = Índice de liquidez Corrente 

GEG = Grau de Endividamento 

AC = Ativo Circulante 

AT = Ativo Total 

RLP = Realizável em Longo Prazo 

ELP = Exigível em Longo Prazo 

PC = Passivo Circulante 

11.14.2.3.1. As licitantes que apresentarem resultado menor ou igual a 

1 (um) para os índices ILG = Índice de liquidez Geral e ILC = 

Índice de liquidez Corrente, ou maior ou igual a 0,5 (zero virgula 

cinco), para o índice GEG – Grau de Endividamento, deverão 

comprovar Capital Social mínimo ou patrimônio líquido mínimo 
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de 10% (dez por cento) do valor total estimado para o item / 

lote / Valor Global estimado pela administração.  

 

11.14.3. Os índices deverão ser demonstrados por cálculos efetuados e assinados 

por contador ou técnico devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade (CRC), acompanhado com sua respectiva certidão com prazo 

de validade vigente a época do registro, de acordo com a resolução CFC n° 

1.402/2012, bem como declaração, devidamente assinada, que ateste o 

atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no edital, os 

quais deverão ser extraídos do balanço patrimonial e das demonstrações de 

resultado devidamente registrados no órgão competente na forma da 

legislação vigente; 

11.14.3.1. A não apresentação dos índices não é motivo de inabilitação, 

obrigando a Comissao de Contratação a efetuar os cálculos para 

obtenção dos índices previstos no item; 

11.14.4. As empresas recém-constituídas e que não tenham promovido a 

apuração dos primeiros resultados, poderão participar do certame 

apresentando o seu "balanço de abertura" que demonstre situação 

econômico-financeira satisfatória; 

11.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 

Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 

de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital. 

11.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após 

concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

11.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 

encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, 

salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

12. DO CONTRATO 

12.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Contrato, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021. 

12.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do 

próximo fornecedor convocado, desde que: a solicitação seja devidamente 

justificada e apresentada dentro do prazo; e a justificativa apresentada seja 

aceita pela Administração. 

12.2. O Contrato poderá ser assinada(o) por meio de assinatura digital ou outro meio 

hábil adminto na legislação vigente. 

13. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

13.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o 

registro: 
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13.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário, observada a classificação na licitação; e  

13.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

13.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata: 

13.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará 

o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado; 

13.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 

aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão 

aqueles que mantiverem sua proposta original. 

13.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

13.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo 

e nas condições estabelecidos no edital; ou 

13.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 

preços. 

13.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço 

igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo 

e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados 

o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

13.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para 

negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

13.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

14. DOS RECURSOS 

14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 

ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 

disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

14.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 

de habilitação ou inabilitação do licitante: 

14.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente e de 

forma motivada, sob pena de preclusão; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165


 

Centro Administrativo Municipal de Cruz das Almas 
Rua Lélia Passos, S/N Parque Sumaúma - Bairro Lauro Passos - CEP 44380-000 

Cruz das Almas - Bahia – Brasil – Telefone: 0800 000 3167 

14.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 

(trinta) minutos; 

 

14.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

14.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da 

Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será 

iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

14.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

14.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 

úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar as razões de recurso para a Autoridade 

Competente, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contados do recebimento dos autos. 

14.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

14.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 

será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da 

divulgação da interposição das razoes do recurso, assegurada a vistas imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

14.8. As razões de recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do 
ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da Autoridade 
Competente.  

14.9. O acolhimento das Razões do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis 
de aproveitamento. 

14.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
sítio eletrônico https://www.cruzdasalmas.ba.gov.br/acessoainformacao. 

15.  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa: 

15.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a 
durante o certame; 

15.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

15.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou 

após a negociação;  

15.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

15.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva; ou  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
https://www.cruzdasalmas.ba.gov.br/acessoainformacao
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15.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

15.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 

especificações do edital;  

15.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

15.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 

prazo estabelecido pela Administração; 

15.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação; 

15.1.4.1. fraudar a licitação; 

15.1.5. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 

em especial quando: 

15.1.5.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

15.1.5.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

15.1.5.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

15.1.6. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

15.1.7. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

15.1.8. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as 

seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

15.1.8.1. advertência; 

15.1.8.2. multa; 

15.1.8.3. impedimento de licitar e contratar; e 

15.1.8.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 

até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

15.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 

15.2.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

15.2.2. as peculiaridades do caso concreto; 

15.2.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

15.2.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

15.2.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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15.3. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 

do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a 

contar da comunicação oficial: 

15.3.1. Para as infrações previstas nos itens 15.1, 15.1.1 e 15.1.2.5, a multa 

será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado; 

15.3.2. Para as infrações previstas nos itens 15.1.3.1, 15.1.4, 15.1.4.1, 15.1.6 e 

15.1.6, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

15.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 

não, à penalidade de multa. 

15.5. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

15.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1, 15.1.1 e 

15.1.2.5, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 

impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

15.7. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos 

itens 15.1.3.1, 15.1.4, 15.1.4.1, 15.1.6 e 15.1.6, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 15.1, 15.1.1 e 15.1.2.5 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

15.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, descrita no item 15.1.2.5, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação. 

15.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 

comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 

escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

15.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 

que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

15.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias úteis, contado do seu recebimento. 

15.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

15.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

16.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 

na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) 

dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 

16.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 

sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame. 

16.3. As impugnações e os pedidos de esclarecimento poderão ser realizados por 

forma eletrônica, referentes ao processo licitatório, e, serão enviados ao 

Pregoeiro, por meio de protocolo no setor de licitação ou para o endereço 

eletrônico licita.cruz@cruzdasalmas.ba.gov.br. 

16.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

16.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de 
licitação. 

16.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 
do certame. 

17.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

17.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licita.cruz@cruzdasalmas.ba.gov.br
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17.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

17.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 

o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 

em dias uteis de expediente na Administração. 

17.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

17.9. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Competente, em qualquer fase deste 

Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do 

processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que 

deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

17.10. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, a Pregoeiro poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos 

documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins 

de classificação e habilitação. 

17.11. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na 

proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste 

Pregão. 

17.12. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de 

certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n.º 

2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em 

relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias 

autenticadas em papel. 

17.13. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

17.14. Edital e seus anexos como todos os atos do certame poderão ser consultados e 

adquirido através do Portal de Compras do Governo Federal – COMPRASNET, 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginportal.asp, e do Municipio endereço 

eletrônico http://www.cruzdasalmas.ba.gov.br/acessoainformacao, clicando na aba 

LICITAÇÃO no Portal de ACESSO A INFORMAÇÃO. 

17.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

17.15.1. ANEXO I – ETP/Termo de Referência/Projeto Básico; 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginportal.asp
http://www.cruzdasalmas.ba.gov.br/acessoainformacao
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17.15.2. ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços; 

17.15.3. ANEXO III - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de 

Proposta; 

17.15.4. ANEXO IV – Modelo de Minuta de Contrato; 

17.15.5. ANEXO V – Modelo de Declaração de Pleno Conhecimento e 

Atendimento às Exigências de Habilitação; 

17.15.6. ANEXO VI - Modelo de Declaração de Enquadramento da Lei 

Complementar nº. 123/2006; 

17.15.7. ANEXO VII - Modelo de Carta Credencial / Procuração; 

17.15.8. ANEXO VIII – Modelo de Declaração para reserva de cargos para 

pessoa deficiente e reabilidado; 

17.15.9.  ANEXO IX – Modelo de Declaração de Anticorrupção; 

17.15.10. ANEXO X – Cumprimento do Inciso XXXIII, do Art. 7º, da CF; 

17.15.11. ANEXO XI – Modelo de Declaração de Inexistencia de fato impeditivo 

para a Habilitação; 

17.15.12. ANEXO XII – Modelo de Declaração de não Ineidoneidade; 

17.15.13. ANEXO XIII – Modelo de Declaração de cumprimento das exigências 

dos incisos II e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da CF/88; 

17.15.14. ANEXO XIV – Dados para assinatura de ATA / Contratos; 

18. DO FORO 

18.1. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro 

da Comarca de Cruz das Almas, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja. 

18.2. Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação 

em vigor, em especial a Constituicao Federal e a Lei 14.133/2021. 

Cruz das Almas - BA, 13 de maio de 2025. 

 

 

Bruno Rodrigues Silveira 

Pregoeiro Oficial 
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ANEXO I-A 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR– ETP 

Objeto: Empresa especializada em engenharia para manutenção das estradas 

vicinais, no município de Cruz das Almas/Ba. 

 
1. INTRODUÇÃO 

 
A presente análise tem por objetivo demonstrar a viabilidade técnica e 

econômica da contratação de empresa especializada em engenharia para 

manutenção das estradas vicinais, para a Prefeitura Municipal de Cruz das 

Almas-BA, bem como fornecer informações necessárias para subsidiar o 

respectivo processo.  

2. DA JUSTIFICATIVA E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A referida contratação faz-se necessária, posto ser essencial a manutenção das 

estradas vicinais do Município, uma vez que Cruz das Almas/BA é uma cidade 

que tem como base de sua economia a produção rural, especialmente a 

agropecuária, sendo esta a atividade que gera o sustento da grande parte das 

famílias de nosso município, sendo assim, é imprescindível que as estradas 

estejam boas para escoar a produção, garantindo aos nossos produtores a 

possibilidade de dar a destinação final à sua produção.  

Dessa forma, a finalidade principal desses serviços é proporcionar boas 

condições de tráfego e tornar as estradas transitáveis o ano inteiro, 

proporcionando mais conforto e segurança às pessoas que trafegam nas 

mesmas, proporcionando a trafegabilidade às comunidades ali inseridas, lhes 

permitindo o escoamento de suas produções e o ininterrupto tráfego escolar. 

3. DA ESCOLHA DA MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO 

 A contratação dar-se-á por meio de licitação, do tipo menor preço 
global; 

 A empresa a ser contratada deverá possuir expertise em obras afins 
ao objeto pleiteado, comprovadamente por Atestados de Capacidade 
Técnica registrado pelo órgão competente; 

 A empresa licitante deverá estar devidamente registrada no Conselho 
Regional de engenharia (CREA). Na data prevista para entrega da 
proposta apresentará a Certidão de Registro de Quitação que 
comprova a situação do registro da empresa no conselho quanto a 
sua regularidade e anuidade; 

 Comprovação de capacidade técnico-profissional – apresentação de 
Certidão de Acervo técnico – CAT, expedida pelo CREA da região 
pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) 
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responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que 
participarão da obra, que demostre a Anotação de Responsabilidade 
Técnica -ART, relativo à execução dos serviços que compõem as 
parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da 
contratação. 

 Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima 
elencados deverão pertencer ao quadro permanente da empresa 
licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se 
como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo 
por intermédio de contato social/ estatuto social; o administrados ou 
o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de 
Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato 
escrito  firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso  
de vinculação contratual futura casa o licitante se  sagre vencedor 
desta licitação. 

 Os profissionais participantes da equipe técnica deverão ser os 
mesmos que assinarão as ARTs de execução de obras/serviços. 

 Os atestados de capacidade técnico profissional, Certificado de 
Acervo Técnico (CAT) deverão estar devidamente registrados no 
Conselho Regional de Engenharia (CREA) da região onde os serviços 
foram executados, comprovando que os responsáveis técnicos 
constantes do quadro técnico da licitante executam ou executaram 
serviços similares, em vulto e tipologia aos da contratação 
pretendida. 

Deve-se apresentar os seguintes documentos: Planilha sintética de 
preços unitários, quantitativos e preços totais dos itens devidamente 
especificados e a planilha de composição analítica de preços unitários 
contendo os encargos sociais; 

A composição do BDI, detalhando todos os seus componentes em 
valores nominais como também sob a forma percentual dentro dos 
limites entre o 1º e 3º quartil, conforme acórdão TCU e apresentação 
dos encargos sociais; 

O cronograma físico financeiro, em conformidade com as etapas, 
prazos e demais aspectos fixados pela administração do Projeto 
Básico, ajustado à proposta apresentada. 

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO Nos termos do Decreto n.º 7983/2013, 
assim como na lei de diretrizes orçamentárias vigentes, é obrigatória a 
utilização do sistema SINAPI/ORSE na elaboração de orçamento de referência 
de obras e serviços de engenharia.  

5. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Valor (R$): 4.946.261,47 (quatro milhões novecentos e quarenta e seis mil 

duzentos e sessenta e um reais e quarenta e sete centavos). 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO  
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A descrição da solução como um todo abrange a prestação do serviço de empresa 

especializada em engenharia para manutenção de estradas vicinais, no município 

de Cruz das Almas/Ba, na projeção de uma área total de 460.910,25m² de 

pavimento em camada de solo, as quais compreendem a realização das seguintes 

atividades: 

 

No que se refere a execução dos serviços e encargos de pessoas:  

 Fornecimento de todo material necessário;  

 Frete se necessário, incluindo remoção, carga, transporte e 

descarregamento dos materiais;  

  Ferramentas e maquinários necessários para execução de terraplanagem; 

 Mão de obra especializada;  

 Transporte local de materiais e de pessoal até as frentes de serviços;  

 Fornecimento e uso dos equipamentos necessários para execução dos 

serviços, dos EPCs (equipamentos de proteção coletiva) e dos EPIs 

(equipamentos de proteção individual);  

 Custos operacionais necessários;  

 Encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 

outros que incidam direta e indiretamente no fornecimento dos bens e 

serviços a serem prestados pela contratada. 

 

No que se refere ao preparo da área:  

 Prévia sinalização de obras em vias;  

 Controle de fluxo de veículos e pessoas em fase executiva da área em 

manutenção;  

 

No que se refere a execução da pavimentação: 

Montagem: 

 Todos os materiais deverão obedecer as características necessárias para a 

execução dos serviços de terraplanagem; 

 Todo maquinário deverá estar em conformidade a regularidade de 

manutenção para a garantia de plena continuidade executiva, bem como a 

segurança dos colaboradores e aqueles os quais acessam as vias em ato de 

manutenção; 

  Será obrigatório a execução dos serviços seguindo as especificações 

mínimas apresentadas pela ABNT Associação Brasileira de Normas Técnicas 

e as normas de segurança para trabalho em altura; 

 A contratada deverá fazer uma completa e cuidadosa verificação do 

posicionamento de elementos, tais como, locação, nível, prumo e 

alinhamento de todos os elementos estruturais sobre o qual a 

pavimentação será montada, locação e alinhamento de todos os pontos 

referentes a perfeita execução dos serviços afim de não gerar imperfeições 

no grade;  
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 Na execução dos serviços os trabalhadores deverão estar munidos dos 

EPI’s necessários. 

7. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

 
Por tratar-se de serviços de manutenção contínua, não há necessidade de 

parcelamento do objeto.  

8.  RISCOS DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

 
 Riscos da Solução 

Risco 1 - Não realizar a contratação dos serviços por não ter verba 

orçamentária  

Danos e Impactos - Em caso de não ter verba orçamentária, haverá danos e 

impactos para a Administração quanto a sua missão institucional e a sua 

imagem. 

Ações Responsável - Garantir junto ao setor contábil a verba orçamentária e 

monitorar junto a dotação orçamentária para cobrir as despesas. 

Risco 2 - Atraso na Contratação dos Serviços 

Ações - Abrir PA com antecedência para garantir atropelos de última hora na 

contratação dos serviços. 

9. RESULTADOS PRETENDIDOS 

Com a realização das obras, serão oferecidas aos munícipes a viabilidade de 

escoamento de cargas e pessoas sobre estradas de solo com maior segurança, 

maior velocidade de fluxo e menor índice de manutenção dos veículos que por 

elas trafegam. 

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

A execução do contrato será acompanhada por gestor e fiscalizada por 
comissão de fiscalização a ser designada, pelo titular da pasta, nos termos do 
Art. 67 da Lei 8.666/93, que determinará o que for necessário para o fiel 
cumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA, bem como diligenciar a regularização de falhas. 
 Deverão os fiscais do contrato, acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, 
anotando em registros próprios todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas e 
defeitos observados. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz 
a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, não implicando a sua ocorrência em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com a Lei 
14.133/21. 
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A instituição e a atuação da fiscalização pelo CONTRATANTE não exime a 
CONTRATADA de manter fiscalização própria, competindo-lhe fazer minucioso 
exame da execução dos serviços, de modo a permitir que, a tempo e por 
escrito, sejam apresentadas à fiscalização todas as divergências ou dúvidas 
porventura encontradas que venham impedir o bom desempenho do contrato, 
para o devido esclarecimento.  
As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 
da CONTRATANTE deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil 
para a adoção das medidas convenientes. Não obstante a CONTRATADA ser a 
única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, à 
CONTRATANTE é reservado o direito de, sem restringir a plenitude dessa 
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização dos serviços, 
diretamente ou por representantes designados. 
A CONTRATADA obriga-se a manter todas as condições nas quais o contrato foi 
assinado durante todo o seu período de execução. Será designado um servidor 
para acompanhamento do serviço, no local de atuação. 

11. JUSTIFICATIVA DA VIABILIDADE 

Diante dos elementos constantes nesse Estudo Técnico Preliminar esta Equipe 
de Infraestrutura e obras públicas declara que a contratação pretendida é 
viável, uma vez que a mesma é indispensável para garantir a continuidade das 
atividades. 
 

 
 

JÉSSICA OLIVEIRA REIS 
Engenheira Civil 

CREA/BA 3000135183 
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ANEXO I-B 
PROJETO BÁSICO 

1. DO OBJETO 
O objeto da licitação é a contratação de Empresa especializada em engenharia para 
manutenção das estradas vicinais, no município de Cruz das Almas/Ba, com 
fornecimento de material, equipamentos e mão de obra, conforme Planilha 
Orçamentária; e Cronograma Físico-Financeiro e demais disposições constantes 
neste Edital e seus anexos. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
A referida contratação faz-se necessária, posto ser essencial a manutenção das 
estradas vicinais do Município, uma vez que Cruz das Almas/BA é uma cidade que 
tem como base de sua economia a produção rural, especialmente a agropecuária, 
sendo esta a atividade que gera o sustento da grande parte das famílias de nosso 
município, sendo assim, é imprescindível que as estradas estejam boas para escoar 
a produção, garantindo aos nossos produtores a possibilidade de dar a destinação 
final à sua produção.  
Dessa forma, a finalidade principal desses serviços é proporcionar boas condições 
de tráfego e tornar as estradas transitáveis o ano inteiro, proporcionando mais 
conforto e segurança às pessoas que trafegam nas mesmas, proporcionando a 
trafegabilidade às comunidades ali inseridas, lhes permitindo o escoamento de suas 
produções e o ininterrupto tráfego escolar. 

3. DOS LOCAIS DE INTERVENÇÃO 

As intervenções ocorrerão nas estradas vicinais contidas nos limites do município 
de Cruz das Almas/BA. 

4. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

4.1. A classificação das propostas será pelo critério de “MENOR PREÇO GLOBAL” 
ofertado sobre a tabela do SINAPI, DATA BASE 03/2025 NÃO DESONERADO, 
admitindo-se, no máximo 02 (duas) casas decimais; 

4.2. Será adotado um BDI referencial da obra/serviço de acordo com o modelo 
matemático simplificado proposto; 

4.2.1. O BDI adotado pela administração é máximo e igual a 20,09%. 

4.2.2. O BDI deverá ser elaborado respeitando os limites entre o 1º e 3º 
quartil presentes no acórdão TCU e expostos no Anexo I-C conforme tipo 
da obra. 

4.2.3. Para optantes do Simples Nacional, cuja tributação do ISS diverge ou 
assimila a base de cálculo do ISS municipal, a mesma deverá comprovar 
sua real tributação de ISS no período com demostração e declaração 
assinada pela contabilidade da licitante. 

4.3. A licitante deverá apresentar o detalhamento dos Encargos Sociais e o 
detalhamento do BDI; 
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4.4. A licitante deverá apresentar a planilha orçamentária impressa, assinada pelo 
representante legal; 

4.5. A licitante deverá apresentar a curva ABC, composição unitária de todos os 
serviços contidos na planilha orçamentária, inclusive composições próprias do 
município. 

4.5.1. A composição de preço unitário deverár ser idêntica a da administração, 
contendo os mesmos seriços e coeficientes (quantitativos) com seus 
respectivos encargos sociais. 

5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA NECESSÁRIA  

5.1. Deverá ser apresentado na documentação da licitação os itens abaixo 
relacionados: 

Comprovante de inscrição ou registro e quitação da empresa licitante e de seu(s) 

responsável(is) técnico(s), no Conselho Regional de Engenharia – CREA, da região 

a que estiverem vinculados, com indicação do objeto social compatível com a 

presente licitação. 

 No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou 

inscritos no CREA do Estado da Bahia, por ocasião da assinatura do contrato, 

deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional. 

Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos 
apresentados apurada pelo(a) Presidente da COPEL mediante simples 
conferência ou diligência, implicará na inabilitação da respectiva licitante e 
envio dos documentos para o MPBA (Ministério Público do Estado da Bahia), 
para apuração, se possível, de prática delituosa, em conformidade da Lei 
14.133/21; 
Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em 
substituição aos documentos requeridos no presente Edital. 

Capacidade Técnico-Profissional - Para Comprovação da capacidade técnico-

profissional a licitante deverá comprovar possuir no seu quadro permanente, na 

data prevista para apresentação dos envelopes desta licitação, pelos menos 01 

(um), Engenheira de Civil, detentor(es) de atestado(s) de capacidade técnica, 

expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado da 

respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitida pelo CREA, demostrando 

responsabilidade técnica para desempenho de atividades pertinentes e compatíveis 

em características com o objeto da licitação, relativo(s) as parcelas de maior 

relevância, e de valor significativo. 

Para efeitos de comprovação técnica profissional deste edital, são 

consideradas parcelas de maior relevância e de valor significativo: 

1. REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO; 

2. EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE CAMADA FINAL DE 

ATERRO (100% DE ENERGIA DO PROCTOR NORMAL) COM 

SOLO; 



 

Centro Administrativo Municipal de Cruz das Almas 
Rua Lélia Passos, S/N Parque Sumaúma - Bairro Lauro Passos - CEP 44380-000 

Cruz das Almas - Bahia – Brasil – Telefone: 0800 000 3167 

3. ESCAVAÇÃO VERTICAL PARA INFRAESTRUTURA, COM 

CARGA, DESCARGA E TRANSPORTE DE SOLO, COM 

ESCAVADEIRA HIDRÁULICA; 

A comprovação de vínculo do responsável técnico com a empresa poderá ser por uma 

das seguintes formas: 

1) Carteira de Trabalho/CTPS, no caso de funcionário do quadro permanente; 

2) Contrato Social, Estatuto Social ou Ato Constitutivo, no caso de sócio; 

3) Contrato de Prestação de Serviço, com data de assinatura anterior à data de 

abertura das propostas, com firma reconhecida das partes. 

4) Termo de Compromisso assinado pelo profissional, com firma reconhecida das 

partes, com data anterior a abertura dos envelopes da licitação, com aceitação de 

responsabilidade técnica da obra ou serviço objeto da licitação, no caso da licitante vir 

a ser a vencedora, durante a vigência do contrato.  

5) É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma licitante, 

caso haja, este ensejara imediata inabilitação todas licitantes envolvidas. 

c) Capacidade Técnico Operacional - Comprovação de qualificação técnica-

operacional da empresa licitante que deverá ser através de pelo menos 01 (um) 

atestado(s) de capacidade técnica em nome da licitante, fornecido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico 

(CAT), emitida pelo CREA, nos casos em que o responsável técnico for o próprio sócio 

da licitante, ou se o responsável técnico integrar o quadro permanente da licitante; 

c1) Nos demais casos, a comprovação da qualificação técnica operacional se dará por 

meio da CAO – Certidão de Acervo Técnico Operacional, emitida pelo CREA, suficiente 

para comprovar a aptidão em execução de serviços similares em porte e complexidade 

ao objeto desta licitação, contempladas separadamente ou em conjunto em um único 

atestado, para desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características 

com o objeto da licitação, com inteligência nos moldes dos artigos 53 a 57 da 

RESOLUCAO do CONFEA N. 1.137 de 5 de abril de 2023, que revogou a RESOLUCAO 

N. 1.025/2009, atendendo as especificações a seguir: 

1. REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 

– COMPROVVAÇÇÃO MÍNIMA DE 23.045,51M²; 

2. EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE CAMADA FINAL DE 

ATERRO (100% DE ENERGIA DO PROCTOR NORMAL) COM 

SOLO – COMPROVVAÇÇÃO MÍNIMA DE 4.609,10M³; 

3. ESCAVAÇÃO VERTICAL PARA INFRAESTRUTURA, COM 

CARGA, DESCARGA E TRANSPORTE DE SOLO, COM 

ESCAVADEIRA HIDRÁULICA – COMPROVVAÇÇÃO MÍNIMA 

DE 4.609,10M³; 

 
6. O(s) atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) constando as seguintes 

informações da emitente: papel timbrado, CNPJ, endereço, telefone, data de 

emissão, nome e cargo/função de quem assina o documento, bem como conter 

objeto, atividades desenvolvidas e período da contratação. 
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7.  Poderá ser apresentado o mesmo atestado para a licitante e para o Responsável 

Técnico, desde que venha indicado o nome de ambos no documento. 

8. Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial 

da Concorrente ou pela própria Concorrente e/ou emitidos por empresas, das quais 

participem sócios ou diretores da Concorrente. 

9. Será permitido o somatório de atestados 

 Apresentação de relação explícita e declaração formal, sob as penas cabíveis, de 

que dispõem de equipe técnica, instalações, canteiros, máquinas, equipamentos, 

maquinários e veículos e em bom estado, adequados à execução rápida e eficiente 

dos serviços. 

10.  A relação da equipe técnica deverá indicar a qualificação profissional de cada um, 

acompanhada de declaração autorizando a indicação de seus nomes, com data 

posterior à publicação do edital. 

11. Declaração– apresentação de atestado ou Declaração de Vistoria Técnica dos 

locais de execução do objeto, conforme minuta anexa a este edital. 

12. Comprovação da realização da visita técnica prévia à data inicial da apresentação 

dos envelopes, emitida pela Secretaria de Serviços Públicos da Prefeitura Municipal 

de Cruz das Almas/BA; 

13. Declaração de que o(s) responsável (eis) técnico(s) detentor (es) do(s) 

atestado(s) referido(s) no caput será (ão) o(s) responsável (eis) pela execução dos 

serviços do objeto deste edital com informação do(s) respectivo(s) nome(s), CPF e 

nº do registro na entidade profissional competente, conforme Modelo de 

Declaração de Indicação do Responsável Técnico;  

13.1.1. Salvo fato superveniente ou de força maior, só poderão ocorrer 
mudanças de profissionais da equipe indicada mediante autorização prévia 
por escrito da Contratante, e desde que o profissional substituto tenha a 
mesma qualificação técnica do substituto. 

 
13.2. Todos os documentos de habilitação emitidos em língua estrangeira 

deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, 
efetuada por Tradutor Juramentado, e também devidamente consularizados ou 
registrados no Cartório de Títulos e Documentos. Documentos de procedência 
estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser 
apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de 
Títulos e Documentos. 

13.3. As declarações relacionadas no item - Da Habilitação, deverão estar 
assinadas pelo representante legal, emitidas em papéis timbrados dos Órgãos 
ou Empresas que as expediram.  

13.4. O representante legal que assinar pela empresa licitante os documentos 
de que trata o item – Da Habilitação deverá estar credenciado para esse fim, 
comprovando seu credenciamento, caso a Comissão Permanente de Licitação 
exija tal comprovação.  

13.5. Os documentos pertinentes e exigidos neste Edital, dentro do Envelope 
nº 02, deverão ser entregues numerados sequencialmente e na ordem 
indicada neste Edital, a fim de permitir maior rapidez durante a conferência e 



 

Centro Administrativo Municipal de Cruz das Almas 
Rua Lélia Passos, S/N Parque Sumaúma - Bairro Lauro Passos - CEP 44380-000 

Cruz das Almas - Bahia – Brasil – Telefone: 0800 000 3167 

exame correspondente. Os documentos complementares deverão ser 
colocados no final da pasta, após os documentos exigidos no Edital. 

14. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 
deverão estar: 
14.1. Em nome da licitante, e, preferencialmente, com número do CNPJ e 

endereço respectivo; 
14.2. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 

da matriz; ou 
14.3. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 

da filial; 
14.4. Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 
14.5. Os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica poderão 

ser apresentados em nome e com CNPJ da matriz e/ou da(s) filial(ais) da 
licitante; 

14.6. Os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica deverão 
ser apresentados em nome de profissionais contidos no quadro permanente da 
licitante junto ao CREA/CAU; 

14.7. Datados até a data de abertura do Envelope n.º 01, quando não tiver 
prazo estabelecido pelo órgão/empresa competente expedidor(a); e 

14.8. Não se enquadram no prazo de que trata este item os documentos que, 
pela própria natureza, não apresentam prazo de validade, que é o caso dos 
atestados de capacidade (responsabilidade) técnica, registros de inscrição, 
contratos sociais e alterações contratuais, balanços patrimoniais e outros 
documentos correlatos e afins.  

14.9. Os documentos exigidos neste processo licitatório poderão ser 
apresentados no original, por qualquer processo de cópia autenticada por 
Cartório competente ou por membro da Comissão Permanente de Licitação ou 
publicação em órgão da imprensa oficial: 

14.9.1. Serão aceitas somente cópias legíveis; 
14.9.2. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas;  
14.9.3. Não serão aceitos documentos rasurados; e, 
14.9.4. A Comissão Permanente de Licitação reserva-se o direito de solicitar o 

original de qualquer documento, sempre que julgar necessário.  
14.10. A Comissão Permanente de Licitação poderá, a seu exclusivo critério, 

fazer verificações e diligências diretas para verificar a exatidão de dados, 
informações ou documentos fornecidos por uma ou mais licitantes no que se 
refere ao atendimento das exigências de qualificação técnica ou requisitar a 
análise do corpo técnico do Município. 

14.11. A Comissão Permanente de Licitação poderá realizar diligências para 
complementar informações constantes nos Atestados de Capacidade Técnica, 
visando manter a viabilidade das propostas mais vantajosas para a 
Administração, conforme orienta o Tribunal de Contas da União – Acórdãos 
1924/2011, 747/2011, 3.615/2013 e 918/2014, todos do Plenário. 
 

15. DA VISITA TÉCNICA 
 
Este objeto não requer ateste de prévia visita técnica para participação 
do processo licitatório, justa simplicidade executiva do mesmo para 
aqueles habilitados. 
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A visita técnica poderá ser feita até 3 (três) dias úteis antes da sessão de abertura 
das propostas, mediante agendamento através ofício protocolado na Secretaria de 
Infraestrutura e Obras Públicas. Para realizar a vistoria, o representante da 
empresa interessada em participar da licitação, deverá apresentar registro 
profissional e documento comprovando estar credenciado pela empresa 
interessada. Não será admitida representação de um mesmo representante para 
mais de uma empresa; 
A Prefeitura Municipal coloca-se à disposição para agendamento da vistoria ao local 
da obra, a qual deverá ser previamente solicitada a Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Obras Públicas, através do e-mail 
licita.cruz@cruzdasalmas.ba.gov.br, das 08:00 às 12:00 e das 14:00 às 17:00. 
 
A vistoria poderá ser realizada por qualquer preposto da licitante, desde que 
possua conhecimento técnico suficiente para tanto. 
 
A não realização de visita técnica pelo licitante não exima o mesmo das 
responsabilidades pela completa execução do objeto, bem como 
alegação de dificuldades executivas por desconhecimento dos 
segmentos viários. 

16. EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

a) A execução dos serviços será iniciada após a emissão da Ordem de Serviços 
(OS), emitida pelas unidades solicitantes da Prefeitura Municipal de Cruz das 
Almas. 

b) Os serviços serão realizados em estrita obediência às especificações descritas 
nas planilhas de referência de serviços e insumos do Sistema Nacional de 
Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI e devem obedecer 
aos padrões de segurança e legislações vigentes. 

c) O prazo para execução dos serviços contratados, será variável de acordo ao 
cronograma físico financeiro, cuja data inicial será a mesma da OS. 

d) Os serviços serão prestados nas estradas vicinais do município de Cruz das 
Almas/BA descritas no objeto deste instrumento convocatório. 

e) Se a empresa vencedora em primeiro lugar recusar-se a receber a Nota de 
Empenho e/ou realizar o serviço, serão convocados as demais empresas 
classificadas na licitação, respeitando-se as condições de prestações de serviços 
e as negociações para redução dos valores, aplicando-se as penalidades 
previstas. 

f) Os serviços serão vistoriados in loco, não aceitando o deferimento e execuções 
parciais de trechos. 

g) Havendo qualquer divergência entre os quantitativos e especificações 
cadastrados na Nota Fiscal e àqueles registrados na Instituição, a Nota Fiscal 
não será liquidada até que o estabelecimento comprove que a Nota foi 
expedida corretamente, ou retifique o documento fiscal. 

mailto:licita.cruz@cruzdasalmas.ba.gov.br
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h) Os serviços serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade do 
serviço executado. 

i) O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

17. DA SUBCONTRATAÇÃO 

a) A subcontratação do objeto licitado deverá obedecer aos limites estabelecidos 
pela Lei 14.133/21 e deverá ter anuência prévia da fiscalização. 

18. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

a) É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra 
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos 
os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as 
demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade 
do contrato. 

19. DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 

a) O prazo contratual deve ser de 12 (doze) meses, vigendo a partir do 
momento da emissão da ordem de serviço. 

20. QUANTITATIVO DA CONTRATAÇÃO E VALOR ESTIMADO 

a) Pela natureza do objeto, a estimativa de quantidade e valor por lote da 
Prefeitura foi feita pela Secretaria de Infraestrutura e Obras Públicas tendo 
considerado previsão de serviços a serem registrados e condições de 
disponibilidade financeira. 

21. PROPOSTA 

a) As licitantes deverão apresentar proposta para o item, conforme planilha 
orçamentária padrão proposta, sendo desclassificadas aquelas que: 

21.a.1. Apresentarem proposta, plnilhas, detalhamentos e declarações sem a 
respectiva assinatura do representante legal e técnico que a elaborou; 

21.a.2. Apresentarem somatórios incorretos; 

21.a.3. Utilizarem o formato de DESONERADO; 

21.a.4. Apresentarem alteração nos quantitativos ou descrição dos serviços; 

21.a.5. Apresentarem valores unitários superiores a proposta original. 

b) Todos os materiais empregados deverão atender as especificações das 
composições unitárias dos serviços contidas no SINAPI, devendo ser 
submetidos, sempre que solicitado pelo fiscal, amostras à aprovação da 
FISCALIZAÇÃO antes do seu emprego e os serviços deverão ser executados em 
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conformidade com as normas ABNT de referência. 

c) A licitante deverá apresentar a planilha orçamentária de cada lote pretendido 
impressa com a assinatura do representante legal e o respectivo técnico 
responsável pela elaboração da documentação técnica, em atedimento a Lei nº 
5.194/66 e Resolução CONFEA nº 1.010/05 

d) Juntamente com a Proposta de Preço, a licitante deverá apresentar o 
detalhamento dos Encargos Sociais, detalhamento do BDI, cronograma físico-
financeiro e a composição unitária de todos os serviços, conforme Anexos; 

e) A empresa deverá obrigatoriamente apresentar composição unitária de preço 
de todos os serviços da planilha orçamentária e composições da administração 
contendo os encargos sociais da licitante. 

f) As empresas optantes pelo simples nacional deverão apresentar extrato do 
SIMPLES do período anterior ao processo licitatório na comprovação dos 
percentuais tributários de PIS e COFINS. 

21.f.1. O valor final do BDI adotado pela administração é o máximo aceitável. 

22. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

a) Na elaboração da Ordem de Serviços, para fins de aprovação, a Contratante 
deverá adotar a discriminação da Tabela SINAPI aplicadas ao Estado da Bahia, 
em vigência no mês da emissão e assinatura da Ordem de Serviço. 

23. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a) Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do serviço, por 
servidor especialmente designado pela Administração, nos termos do da Lei 
14.133/21, sob os aspectos quantitativo e qualitativo. 

b) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 
serviço executado, fixando prazo para a sua correção. 

c) Efetuar o pagamento dos serviços executados pela CONTRATADA em até 30 
(trinta dias), após o ateste definitivo da execução do serviço. 

d) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura 
fornecida pela contratada, quando for o caso. 

24. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) Realizar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos neste 
documento, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, 
normas e legislação pertinente. 

b) Elaborar e dispor de relatório fotográfico de todos os serviços executados em 
versão impressa colorida e em mídia digital, assinado pelo respectivo técnico 
responsável pela execução. 
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c) Responsabilizar-se por quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, de acidentes de trabalho, bem como alimentação, 
transporte ou outro benefício de qualquer natureza, decorrentes da aquisição 
de bens e com todos os encargos sociais previstos na legislação vigente e de 
quaisquer outros em decorrência da sua condição de empregadora. 

d) Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal 
relacionados aos serviços prestados, originalmente ou vinculada por prevenção, 
conexão ou continência. 

e) Manter, durante a execução do contrato, as condições de habilitação exigidas 
na Licitação. 

f) Não se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-o 
como garantia, nem utilizar os direitos de crédito, a serem auferidos em função 
dos serviços prestados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem 
prévia autorização da Contratante. 

g) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados. 

h) Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio 
de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - 
EPI, quando for o caso. 

i) Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos 
empregados que adentrarão o órgão para a execução dos serviços. 

j) Apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais de toda a 
mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão. 

k) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas 
da Administração. 

l) Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo 
a CONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste 
sentido, a fim de evitar desvio de função. 

m) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 

n) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato. 

25. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 



 

Centro Administrativo Municipal de Cruz das Almas 
Rua Lélia Passos, S/N Parque Sumaúma - Bairro Lauro Passos - CEP 44380-000 

Cruz das Almas - Bahia – Brasil – Telefone: 0800 000 3167 

a) A empresa contratada, após a realização do serviço, solicitará vistoria in loco 
para ateste da finalização dos serviços executados, apresentando relatório 
fotográfico colorido da etapa antecessora a execução, executiva e pós-
executiva de cada serviço. 

b) Os relatórios deverão conter a assinatura do responsável técnico competente e 
as vias entregues à fiscalização em meio físico e digital; 

c) Após ateste do fiscal do contrato, a empresa recebe autorização para emissão 
da nota fiscal, cujo pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias. 

d) A empresa contratada deve manter o serviço contínuo dentro do prazo de 
pagamento legal. 

26. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

a) O acompanhamento e a fiscalização consistem na verificação da conformidade 
na execução dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou 
mais representantes da CONTRATANTE, especialmente designados. 

b) A fiscalização será exercida por representante do CONTRATANTE, neste ato 
denominado FISCAL/GESTOR, devidamente credenciado, ao qual competirá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução, dando ciência de tudo à 
CONTRATADA. 

c) A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, até mesmo perante terceiro, por qualquer 
irregularidade, inclusive resultante de imperfeições técnicas, emprego de 
material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 
implica corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos. 

 
27. ANEXOS 

Acompanham este Projeto Básico os seguintes ANEXOS: 
ANEXO I-A: PLANILHA ORÇAMENTÁRIA; 
ANEXO I-B: COMPOSIÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 
ANEXO I-C: COMPOSIÇÃO DO BDI; 
ANEXO I-D PLANILHA DE ENCARGOS SOCIAIS; 
ANEXO I-E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO; 

 
 

JÉSSICA OLIVEIRA REIS 
Engenheira Civil - CREA/BA 3000135183 

 
 

Edson Ribeiro 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Obras Públicas 

Matrícula nº 96583 
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ANEXO I-A 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor 

Unit 

Valor Unit 

com BDI 

Total 

 1       SERVIÇOS PRELIMINARES   1   2.406,46 2.406,46 

 1.1   103689  SINAPI FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA 

DE OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E 

ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS 

m² 4,5 445,31 534,77 2.406,46 

 2       MOVIMENTAÇÃO DE SOLO   1   4.943.855,01 4.943.855,01 

 2.1   105598  SINAPI REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE 
SUBLEITO DE SOLO PREDOMINANTEMENTE 

ARENOSO, PARA OBRAS DE 

RECONSTRUÇÃO DE PAVIMENTOS. 
AF_09/2024 

m² 460910,25 2,12 2,54 1.170.712,03 

 2.2   105565  SINAPI EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE CAMADA 

FINAL DE ATERRO (100% DE ENERGIA DO 

PROCTOR NORMAL) COM SOLO 
PREDOMINANTEMENTE ARENOSO, EM 

CAMADAS COM ESPESSURA DE 20 CM - 

EXCLUSIVE ESCAVAÇÃO, CARGA E 
TRANSPORTE E SOLO. AF_09/2024 

m³ 92182,05 6,76 8,11 747.596,42 

 2.3   101239  SINAPI ESCAVAÇÃO VERTICAL PARA 

INFRAESTRUTURA, COM CARGA, 
DESCARGA E TRANSPORTE DE SOLO DE 1ª 

CATEGORIA, COM ESCAVADEIRA 

HIDRÁULICA (CAÇAMBA: 0,8 M³ / 111HP), 
FROTA DE 4 CAMINHÕES BASCULANTES DE 

18 M³, DMT DE 1,5 KM E VELOCIDADE 

MÉDIA18 KM/H. AF_05/2020 

m³ 92182,05 15,33 18,40 1.696.149,72 

 2.4   95425  SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO 
BASCULANTE DE 18 M³, EM VIA URBANA 

EM LEITO NATURAL (UNIDADE: M3XKM). 

AF_07/2020 

M3XKM 460910,25 2,33 2,79 1.285.939,59 

 2.5   
CPEV01  

Próprio VALETAS m 131688,64 0,28 0,33 43.457,25 

                  

      Total sem BDI 4.126.228,78 

      Total do BDI 820.032,69 

      Total Geral 4.946.261,47 

 

 

__________________________________ 
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ANEXO I-B 
COMPOSIÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 

 

codigo Descrição Tipo Unidade Valor sem 

Desoneração

Valor com 

Desoneração

Coeficiente Valor sem 

Desoneração

Valor com 

Desoneração

C  90776 

SINAPI

ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e Parâmetros H 38,70 34,89 0,002 0,07 0,06

C  53849 

SINAPI

MOTONIVELADORA POTÊNCIA BÁSICA LÍQUIDA (PRIMEIRA MARCHA) 125 

HP, PESO BRUTO 13032 KG, LARGURA DA LÂMINA DE 3,7 M - MATERIAIS 

NA OPERAÇÃO. AF_06/2014

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais na 

Operação dos Equipamentos

H 87,71 87,71 0,002 0,17 0,17

C  88316 

SINAPI

SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e Parâmetros H 24,06 22,45 0,002 0,04 0,04

Unidade m

Valor sem 

Desoneração

0,28

Valor com 

Desoneração

0,27

Data   

Estado Bahia

Tipo PAVI - PAVIMENTAÇÃO

Composição Própria - CPEV01

Código  CPEV01 

Descrição VALETAS
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ANEXO I-C 
COMPOSIÇÃO DO BDI 

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 

 Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 

 

          

          BDI 1 

          TIPO DE OBRA 

 Construção de Praças Urbanas, Rodovias, Ferrovias e recapeamento e pavimentação de vias urbanas  

 

Itens Siglas % Adotado 

Administração Central AC  

Seguro e Garantia SG  

Risco R  

Despesas Financeiras DF  

Lucro L  

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%) CP  

Tributos (ISS, variável de acordo com o município) ISS  

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - Lei 12.546 de 14/12/2011 - Desoneração) CPRB  

BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU) BDI PAD  

 
Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula: 

   
BDI = 

(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L) 
 - 1 

  

   (1-CP-ISS-CRPB)   
          Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 50%, com a 
respectiva alíquota de 5%. 

          Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi SEM 
Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública. 

 

 

___________________________________ 

JÉSSICA OLIVEIRA REIS 
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ANEXO I-D 

PLANILHA DE ENCARGOS SOCIAIS 
ENCARGOS  SOCIAIS  SOBRE  A  MÃO  DE  OBRA 

CÓDIGO DESCRIÇÃO COM DESONERAÇÃO SEM DESONERAÇÃO 

HORISTA 

% 

MENSALISTA 

% 

HORISTA 

% 

MENSALISTA 

% 

GRUPO A 

A1 INSS % % % % 

A2 SESI % % % % 

A3 SENAI % % % % 

A4 INCRA % % % % 

A5 SEBRAE % % % % 

A6 Salário Educação % % % % 

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho % % % % 

A8 FGTS % % % % 

A9 SECONCI % % % % 

A Total % % % % 

GRUPO B 

B1 Repouso Semanal Remunerado % % % % 

B2 Feriados % % % % 

B3 Auxílio - Enfermidade % % % % 

B4 13º Salário % % % % 

B5 Licença Paternidade % % % % 

B6 Faltas Justificadas % % % % 

B7 Dias de Chuvas % % % % 
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B8 Auxílio Acidente de Trabalho % % % % 

B9 Férias Gozadas % % % % 

B10 Salário Maternidade % % % % 

B Total % % % % 

GRUPO C 

C1 Aviso Prévio Indenizado % % % % 

C2 Aviso Prévio Trabalhado % % % % 

C3 Férias Indenizadas % % % % 

C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa % % % % 

C5 Indenização Adicional % % % % 

C Total % % % % 

GRUPO D 

D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B % % % % 

D2 Reincidência de Grupo A sobre Aviso 

Prévio Trabalhado e Reincidência do 

FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 

% % % % 

D Total % % % % 

TOTAL(A+B+C+D) % % % % 

 

___________________________________ 

JÉSSICA OLIVEIRA REIS 
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ANEXO I-E 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
Item Descrição Total Por 

Etapa 

30 DIAS 60 DIAS 90 DIAS 120 DIAS 150 DIAS 180 DIAS 210 DIAS 240 DIAS 270 DIAS 300 DIAS 330 DIAS 360 DIAS 

 1  SERVIÇOS 

PRELIMINA

RES 

100,00% 

2.406,46 

100,00% 

2.406,46 

                      

 2  MOVIMENT

AÇÃO DE 

SOLO 

100,00% 

4.943.855,01 

8,33% 

411.823,12 

8,33% 

411.823,12 

8,33% 

411.823,12 

8,30% 

410.339,97 

8,33% 

411.823,12 

8,33% 

411.823,12 

8,33% 

411.823,12 

8,33% 

411.823,12 

8,33% 

411.823,12 

8,33% 

411.823,12 

8,33% 

411.823,12 

8,40% 

415.283,82 

Porcentagem   8,37% 8,33% 8,33% 8,3% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,4% 

Custo   414.229,58 411.823,12 411.823,12 410.339,96 411.823,12 411.823,12 411.823,12 411.823,12 411.823,12 411.823,12 411.823,12 415.283,82 

Porcentagem 

Acumulado 

  8,37% 16,7% 25,03% 33,32% 41,65% 49,97% 58,3% 66,63% 74,95% 83,28% 91,6% 100,0% 

Custo 

Acumulado 

  414.229,58 826.052,70 1.237.875,82 1.648.215,78 2.060.038,90 2.471.862,02 2.883.685,14 3.295.508,26 3.707.331,38 4.119.154,50 4.530.977,62 4.946.261,47 

 

 

____________________________________________________________ 

JÉSSICA OLIVEIRA REIS  

Engenheira Civil - CREA/BA 3000135183 
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ DAS ALMAS – BAHIA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
PREGÃO ELETRÕNICO Nº XXX/2025 
 
Objeto: Contratação de Empresa especializada em engenharia para manutenção das 
estradas vicinais, no município de Cruz das Almas/Ba, com fornecimento de material, 
equipamentos e mão de obra, conforme Planilha Orçamentária; e Cronograma Físico-
Financeiro e demais disposições constantes neste Edital e seus anexos. 
 
A empresa __________________________, inscrita no CNPJ nº _________________, situada 
a ________________________, denominado Licitante, para fins do disposto no Edital 
PREGÃO ELETRÕNICO Nº XXX/2025, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 
do Código Penal Brasileiro, que: 
 
(a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente, e que o conteúdo da proposta 
anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou 
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do PREGÃO ELETRÕNICO Nº 
XXX/2025, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  
(b) a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido 
de qualquer outro participante potencial ou de fato do PREGÃO ELETRÕNICO Nº 
XXX/2025 por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  
(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 
outro participante potencial ou de fato do PREGÃO ELETRÕNICO Nº XXX/2025 quanto a 
participar ou não da referida licitação;  
(d) que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de 
fato do PREGÃO ELETRÕNICO Nº XXX/2025 antes da adjudicação do objeto da referida 
licitação;  
(e) que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura Municipal de 
Cruz das Almas – BA antes da abertura oficial das propostas; e  
(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 
poderes e informações para firmá-la. 
 
 Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, detalhada na planilha anexa, 
para execução da obra de que trata o processo licitatório em epígrafe, conforme especificação 
constante do Anexo I a III deste Edital. 

 Os prazos por nós indicados são os que se seguem:  

a) prazo de validade da proposta:  ..... (....................)  dias;  

b) prazo de execução dos serviços:   ..... (....................) dias; 

c)  prazo para início da obra:   ..... (....................) dias; e  

d) prazo de garantia dos serviços:  ..... (....................) anos. 
 
Observação: atentar para os prazos previstos no edital. 
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 Para tanto, nos propomos a executar os serviços pelos preços unitários constantes da 
planilha de quantitativos e preços unitários anexa e pelo preço por lote de R$ _______ 
(___________________ ). 

Os dados da nossa empresa são: 

a) Razão Social:  ______________________________________________; 

b) CNPJ  n.º:  ______________________________; 

c)  Inscrição Municipal n.º: ______________________________; 

d) Endereço Completo:  ______________________________; 

e)  CEP:   ______________________________; 

f)  Fone/Fax:   ______________________________; 

g) E-mail:    ______________________________. 
 

Local, data 
  
 
_____________________________________________ 
EMPRESA LICITANTE 
CNPJ XXXXXXXXXXX 
REPRESENTANTE LEGAL 
CPF XXXXXXXXXXXX 
 
Observação: emitir em papel que identifique a licitante. 
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ANEXO III  
 MODELOS DE DOCUMENTOS EXIGIDOS NO ITEM V - HABILITAÇÃO 

a) Declaração de anuência do(s) responsável(eis) técnico(s); 
b) Declaração de micro-empresa ou empresa de pequeno porte (na eminência do 

enquadramento); 
c) Declaração de inexistência fatos impeditivos; 
d) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) 

com menos de 18 (dezoito) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal de 1998 (Lei n.º 9.854/99); 

e) Declaração de idoneidade para licitar; 
f) Declaração de inexistência de servidor público em seu quadro functional; 
g) Declaração da licitante de que, por intermédio de representante legal devidamente 

qualificado para esse fim, dispensou ou vistoriou o local onde serão executados os 
serviços e de que é detentora de todas as informações necessárias, conforme modelo 
constante no Anexo deste Edital, com assinatura do representante legal da empresa e 
responsável técnico; 
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ANEXO IV - A 
DECLARAÇÃO DE ANUÊNCIA DOS RESPONSÁVEIS TÉCNICOS 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ DAS ALMAS – BAHIA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
PREGÃO ELETRÕNICO Nº XXX/2025 
 
A empresa __________________________, inscrita no CNPJ nº _________________, situada 
a ________________________, DECLARA que o(a) Sr(a), __________________, portador do 
CPF nº ________________, CREA/BA/CAU/BA nº _____________________ é integrante do 
seu QUADRO TÉCNICO, conforme comprova mediante documentação exigida pelo Edital, 
situação essa pela qual o(a) mesmo(a) aceita participar da licitação PREGÃO ELETRÕNICO Nº 
XXX/2025, na qualidade de Responsável Técnico na possível declaração de vencedora do 
certame. 
 

Local, data 
  
_____________________________________________ 
EMPRESA LICITANTE 
CNPJ XXXXXXXXXXX 
REPRESENTANTE LEGAL 
CPF XXXXXXXXXXXX 
 
 
_____________________________________________ 
TÉCNICO RESPONSÁVEL 
CPF XXXXXXXXXX 
 
 
Observação:  
1) Emitir em papel que identifique à licitante. 
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ANEXO IV - B  
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ DAS ALMAS – BAHIA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
PREGÃO ELETRÕNICO Nº XXX/2025 
 
A empresa __________________________, inscrita no CNPJ nº _________________, situada 
a ________________________, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as 
penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:  
 
(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123 de 
14/12/2006;  
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar 
nº 123, de 14/12/2006.  
Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do 
artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 
 

Local, data 
 _____________________________________________ 
EMPRESA LICITANTE 
CNPJ XXXXXXXXXXX 
REPRESENTANTE LEGAL 
CPF XXXXXXXXXXXX 
 
 
 
Observações:  
1) Emitir em papel que identifique à licitante; 
2) Utilizar quantas linhas for necessário; 
3) Declaração exigida somente em caso de enquadramento. 
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ANEXO IV – C 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA FATOS IMPEDITIVOS 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ DAS ALMAS – BAHIA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
PREGÃO ELETRÕNICO Nº XXX/2025 
 
A empresa __________________________, inscrita no CNPJ nº _________________, situada 
a ________________________,  declara, sob as penas da lei, que até a presente data 
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA 004/2022, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 

Local, data 
  
 
_____________________________________________ 
EMPRESA LICITANTE 
CNPJ XXXXXXXXXXX 
REPRESENTANTE LEGAL 
CPF XXXXXXXXXXXX 
 
 
Observações: 
1) Emitir em papel que identifique a licitante. 
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ANEXO IV – D 

 
DECLARAÇÃO DE TRABALHO DO MENOR 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ DAS ALMAS – BAHIA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
PREGÃO ELETRÕNICO Nº XXX/2025 
 
A empresa __________________________, inscrita no CNPJ nº _________________, situada 
a ________________________, declara par aos devidos fins do disposto no Inciso V do art. 
27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido na Lei nº 9.854, de 27 de novembro 
de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Local, data 
  
 
_____________________________________________ 
EMPRESA LICITANTE 
CNPJ XXXXXXXXXXX 
REPRESENTANTE LEGAL 
CPF XXXXXXXXXXXX 
 
Observações: 
1) Emitir em papel que identifique à licitante; 
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ANEXO IV – E 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ DAS ALMAS – BAHIA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
PREGÃO ELETRÕNICO Nº XXX/2025 
 
A empresa __________________________, inscrita no CNPJ nº _________________, situada 
a ________________________, declara, sob as penas da lei, que a referida empresa não 
está cumprindo penalidade de inidoneidade, suspensão ou impedimento de contratar com a 
Administração Pública. 

Local, data 
  
 
_____________________________________________ 
EMPRESA LICITANTE 
CNPJ XXXXXXXXXXX 
REPRESENTANTE LEGAL 
CPF XXXXXXXXXXXX 
 
Observações: 
1) Emitir em papel que identifique à licitante; 
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ANEXO IV – F 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ DAS ALMAS – BAHIA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
PREGÃO ELETRÕNICO Nº XXX/2025 
 
A empresa __________________________, inscrita no CNPJ nº _________________, situada 
a ________________________, declara, sob as penas da lei, não possuir em seu quadro de 
pessoal qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregador do poder executivo da 
Prefeitura Municipal de Cruz das Almas/Ba, exercendo funções técnicas, gerenciais, 
comerciais, administrativas ou societárias. 
 

Local, data 
  
 
_____________________________________________ 
EMPRESA LICITANTE 
CNPJ XXXXXXXXXXX 
REPRESENTANTE LEGAL 
CPF XXXXXXXXXXXX 
 
Observações: 
1) Emitir em papel que identifique à licitante; 
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ANEXO IV – G 
DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E RENUNCIA VISITA TÉCNICA 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ DAS ALMAS – BAHIA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
PREGÃO ELETRÕNICO Nº XXX/2025 
 
A empresa __________________________, inscrita no CNPJ nº _________________, situada 
a ________________________, declara, tem pleno conhecimento do Edital e seus anexos e 
tem todas as informações, das condições locais e dificuldades para o cumprimento das 
obrigações do objeto desta licitação, e ainda, que aceita como valida a situação em que se 
encontra para a realização dos serviços, se comprometendo em não exigir futuramente, 
qualquer tipo de compensação, em razão de dificuldades para a execução dos serviços das 
obras da PREGÃO ELETRÕNICO Nº XXX/2025, tendo assim tomado pleno conhecimento 
dos serviços a serem executados, do local de execução da obra, e que se sujeita a todas as 
condições estabelecidas e todas as particularidades que possam intervir na confecção dos 
trabalhos objeto da presente licitação. 
 

Local, data 
 _____________________________________________ 
EMPRESA LICITANTE 
CNPJ XXXXXXXXXXX 
REPRESENTANTE LEGAL 
CPF XXXXXXXXXXXX 
 
Observações: 
1) Emitir em papel que identifique à licitante; 
2) Somente para optantes por não realizarem visita técnica junto a administração municipal 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

Ref: Processo Administrativo nº. 419/2025, Modalidade Pregão Eletrônico nº. 

042/2025.  

 

Objeto: Contratação de Empresa especializada em engenharia para manutenção das 

estradas vicinais, no município de Cruz das Almas/Ba, com fornecimento de material, 

equipamentos e mão de obra, conforme Planilha Orçamentária; e Cronograma Físico-

Financeiro e demais disposições constantes neste Edital e seus anexos. 

Por este instrumento a empresa _____________________________, pessoa jurídica de 

direito privado devidamente inscrita no CNPJ sob nº. _________________, com sede na 

_______________________________, n. ______, CEP: ______________, Bairro 

___________________, na cidade de _______________, Estado da Bahia, através do seu 

representante legal, neste ato por Sr(a). _______________________, CPF: 

________________, RG: __________ – SSP/BA, residente à 

______________________________, n. _____, Bairro ___________, CEP _______, na 

cidade de ____________ Estado da _________, para fins do disposto no Edital do Pregão 

Eletrônico Nº. XXX/2025, declaro, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código 

Penal Brasileiro, que: 

 

1- Com base no parágrafo 1º do art. 63 da Lei 14.133/2021, que nossas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega das propostas; 

 

2- A proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira 

independente por mim e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou 

de fato desta licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 
3- A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação não foi 

informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato desta 

licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 

4- Que não tentei, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação quanto a participar ou não 

dela; 

 
5- Que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não será, no 

todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 

participante potencial ou de fato desta licitação antes da adjudicação do objeto; 
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6- Que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no 

todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 

integrante do órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e 

 

7- Que estou plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detenho 

plenos poderes e informações para firmá-la. 

 

 

 

Cruz das Almas/BA, xxxxx de xxxxxx de 2025. 

 

___________________________________ 

Assinatura e Carimbo CNPJ do Licitante 

(Confeccionar documento em papel timbrado da licitante) 
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ANEXO IV 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 

CELEBRAM ENTRE SI O MUNICIPIO DE CRUZ DAS ALMAS, 

POR INTERMÉDIO DO (A) 

......................................................... E A EMPRESA 

............................................................., COM BASE NO 

PREGÃO ELETRONICO Nº ......../...., E NO PROCESSO Nº 

......../.....   

O Município de Cruz das Almas, através da .................................... (Nome do Órgão 

contratante), com sede no(a) ....................................................., na cidade de 

...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, 

neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), , nacionalidade, estado 

civil, profissão, inscrito (a) no CPF/MF sob o nº ......................................., portador da 

cédula de Identidade RG sob o nº ....................., expedida pela ......./....., doravante 

denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função do 

contratado), conforme atos constitutivos da empresa, nacionalidade, estado civil, profissão 

inscrito (a) no CPF/MF sob o nº ......................................., portador da cédula de Identidade 

RG sob o nº ....................., expedida pela ......./....., tendo em vista o que consta no 

Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do Pregão Eletrônico nº .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO  

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.1.1 Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CÓDIGO UND QUANTIDADE V.UNIT V.TOTAL 

1       

2       

3       

4       

       

1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

I - O Projeto Básico; 

II - O Edital da Licitação; 

III - A Proposta do contratado; 

IV - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do (a) 

............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.3 A eficácia legal do contrato e seus aditamentos está adstrita à publicação do seu extrato 

no Diário Oficial do Município - DOM. 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Projeto Básico, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2 Após o interregno de um ano, havendo pedido do contratado, os preços iniciais poderão 

ser reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 

...................................(indicar o índice a ser adotado). 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 Nas aferições finais, o (s) índice (s) utilizado (s) para reajuste será (ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

7.5 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.7 O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

8.1 São obrigações do Contratante: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105


 

CENTRO ADMINISTRATIVO DE CRUZ DAS ALMAS 
Rua Lélia Passos, S/N Parque Sumaúma |Bairro Lauro Passos - CEP 44380-000 |Cruz das Almas - Bahia – Brasil 

|Telefones: (75) 3621-8400/3621-8410/3621-8412 

 

 

81 

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico; 

8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total 

ou em parte, às suas expensas; 

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

8.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1.8 Cientificar o órgão responsável para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.9 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Projeto Básico e seus anexos, acompanhado da respectiva 

nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, 

procedência e prazo de garantia ou validade; 

9.1.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990); 

9.1.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação. 

9.1.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados nos 

termos do artigo art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021; 

9.1.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.078-1990?OpenDocument
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9.1.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 

9.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 

objeto do contrato; 

9.1.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual. 

9.1.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 

bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.1.11 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

9.1.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.1.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei 

n.º 14.133, de 2021); 

9.1.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.1.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

9.1.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.1.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

9.1.18 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, 

de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a 

que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

9.1.19 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 

ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 
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equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência; 

9.1.20 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo 

o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e 

disciplina. 

 

9.1.21 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

9.1.22 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

I - der causa à inexecução parcial do contrato; 

II - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - der causa à inexecução total do contrato; 

IV - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

V - apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

VI - praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

VII - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

VIII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei nº 14.133, de 2021); 

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV - Multa: 
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a) moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de ...... (.......) dias; 

b) moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor total do contrato, até o máximo de .....% (.... por cento), pela inobservância do 

prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

1.  O atraso superior a XXXXXX dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

c) compensatória de ......% (....... por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto. 

10.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante conforme art. 156, §9º, da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

10.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa conforme disposto no art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação conforme previsão do art. 157, 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de ......... (xxxx) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para o Contratante; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

10.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos no art. 

159. 
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10.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

conforme disposto no art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal, e também no Portal de Compras.  

10.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

10.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

11.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11.1.1 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 

a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

11.1.2 Quando a não conclusão do contrato referida no subitem anterior decorrer de 

culpa do contratado: 

I - ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e  

II - poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 

as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

OU 

11.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.1.1 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
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11.1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 

menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

11.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 

ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.1 

11.2 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 

2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da referida Lei. 

11.3 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

III - Indenizações e multas. 

11.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório conforme art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do (a) ........ (nome do órgão ou entidade), para o 

exercício de ......... (ano), (ano), na dotação abaixo discriminada: 

12.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

13.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 
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14.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO 

15.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, , e no Diário Oficial do Município - DOM. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO  

16.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Cruz das Almas, para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

Cruz das Almas, ** de ******** de 2025 

 

 

 

 

 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1__________________________________ 

Nome: 

CPF: 

 

2__________________________________ 

Nome: 

CPF: 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS 

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO. 

Ref: Processo Administrativo nº. 419/2025, Modalidade Pregão Eletrônico nº. 

042/2025.  

 

Objeto: Contratação de Empresa especializada em engenharia para manutenção das 

estradas vicinais, no município de Cruz das Almas/Ba, com fornecimento de material, 

equipamentos e mão de obra, conforme Planilha Orçamentária; e Cronograma Físico-

Financeiro e demais disposições constantes neste Edital e seus anexos. 

 

Por este instrumento a empresa _____________________________, pessoa jurídica 

de direito privado devidamente inscrita no CNPJ sob nº. _________________, com sede na 

_______________________________, n. ______, CEP: ______________, Bairro 

___________________, na cidade de _______________, Estado da Bahia, através do seu 

representante legal, neste ato por Sr(a). _______________________, CPF: 

________________, RG: __________ – SSP/BA, residente à 

______________________________, n. _____, Bairro ___________, CEP _______, na 

cidade de ____________ Estado da _________, para fins do disposto no Edital do Pregão 

Eletrônico Nº. XXX/2024, declaro, sob as penas da lei, em especial no Inciso I, do art.63 da 

Lei Federal nº. 14.133/2021: 

 

 - que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei; 

 

Cruz das Almas/BA, xxxxx de xxxxxx de 2024. 

 

 

___________________________________ 

Assinatura e Carimbo CNPJ do Licitante 

(Confeccionar documento em papel timbrado da licitante) 

 



 

CENTRO ADMINISTRATIVO DE CRUZ DAS ALMAS 
Rua Lélia Passos, S/N Parque Sumaúma |Bairro Lauro Passos - CEP 44380-000 |Cruz das Almas - Bahia – Brasil 

|Telefones: (75) 3621-8400/3621-8410/3621-8412 

 

 

89 

ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA LEI COMPLEMENTAR nº. 

123/2006. 

(Exclusiva para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e Equiparados) 

Ref: Processo Administrativo nº. 419/2025, Modalidade Pregão Eletrônico nº. 

042/2025.  

 

Objeto: Contratação de Empresa especializada em engenharia para manutenção das 

estradas vicinais, no município de Cruz das Almas/Ba, com fornecimento de material, 

equipamentos e mão de obra, conforme Planilha Orçamentária; e Cronograma Físico-

Financeiro e demais disposições constantes neste Edital e seus anexos. 

 

Por este instrumento a empresa _____________________________, pessoa jurídica 

de direito privado devidamente inscrita no CNPJ sob nº. _________________, com sede na 

_______________________________, n. ______, CEP: ______________, Bairro 

___________________, na cidade de _______________, Estado da Bahia, através do seu 

representante legal, neste ato por Sr(a). _______________________, CPF: 

________________, RG: __________ – SSP/BA, residente à 

______________________________, n. _____, Bairro ___________, CEP _______, na 

cidade de ____________ Estado da _________, para fins do disposto no Edital do Pregão 

Eletrônico Nº. XXX/2025, declaro, sob as penas da lei, em especial para os efeitos do 

tratamento diferenciado da Lei Complementar nº 123/06, e, para fins de participação no 

certam e licitatório acima identificado, declaramos que: 

estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão publicada licitação, 

na condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

que obsarvos e atendemos plenamente aos requisitos previstos aos parágrafos §1º, 

§2º, §3º do art. 4º da Lei Federal nº 14.133/21; 

 

Cruz das Almas/BA, xxxxx de xxxxxx de 2025. 

 

 

___________________________________ 

Assinatura e Carimbo CNPJ do Licitante 

(Confeccionar documento em papel timbrado da licitante) 
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ANEXO VII 

MODELO DE CARTA CREDENCIAL / PROCURAÇÃO. 

Ref: Processo Administrativo nº. 419/2025, Modalidade Pregão Eletrônico nº. 

042/2025.  

 

Objeto: Contratação de Empresa especializada em engenharia para manutenção das 

estradas vicinais, no município de Cruz das Almas/Ba, com fornecimento de material, 

equipamentos e mão de obra, conforme Planilha Orçamentária; e Cronograma Físico-

Financeiro e demais disposições constantes neste Edital e seus anexos. 

 

Por este instrumento a empresa _____________________________, pessoa jurídica 

de direito privado devidamente inscrita no CNPJ sob nº. _________________, com sede na 

_______________________________, n. ______, CEP: ______________, Bairro 

___________________, na cidade de _______________, Estado da Bahia, através do seu 

representante legal, neste ato por Sr(a). _______________________, CPF: 

________________, RG: __________ – SSP/BA, residente à 

______________________________, n. _____, Bairro ___________, CEP _______, na 

cidade de ____________ Estado da _________, para fins do disposto no Edital do em 

epígrafe, nomeia e constitui, seu(s) Procurador (es) o Senhor(a) 

....................................................., (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do 

Registro de Identidade nº .............., expedido pela .........., devidamente inscrito no Cadastro 

de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº ....., residente e domiciliado no 

endereço situado à ..................................................., nº ........ como meu mandatário, a 

quem confiro amplos poderes para junto a Prefeitura do Municipio de Cruz das Amas/BA, 

praticar todos os atos necessários, relativos ao procedimento licitatório na modalidade de 

Pregão Eletrônico Nº. XXX/2025, conferindo-lhe, ainda, poderes especiais para desistir de 

recursos, interpô-los, apresentar lances, negociar preços e demais condições, confessar, 

desistir, firmar compromissos ou acordos, assinar ATAs, contratos e ou aditivos, receber e dar 

quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente 

dando tudo como bom, firme e valioso.  

 

Cruz das Almas/BA, xxxxx de xxxxxx de 2025. 

 

 

___________________________________ 

Assinatura e Carimbo CNPJ do Licitante 

(Confeccionar documento em papel timbrado da licitante) 
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ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA DEFICIENTE 

E REABILIDADO. 

Ref: Processo Administrativo nº. 419/2025, Modalidade Pregão Eletrônico nº. 

042/2025.  

 

Objeto: Contratação de Empresa especializada em engenharia para manutenção das 

estradas vicinais, no município de Cruz das Almas/Ba, com fornecimento de material, 

equipamentos e mão de obra, conforme Planilha Orçamentária; e Cronograma Físico-

Financeiro e demais disposições constantes neste Edital e seus anexos. 

 

Por este instrumento a empresa _____________________________, pessoa jurídica 

de direito privado devidamente inscrita no CNPJ sob nº. _________________, com sede na 

_______________________________, n. ______, CEP: ______________, Bairro 

___________________, na cidade de _______________, Estado da Bahia, através do seu 

representante legal, neste ato por Sr(a). _______________________, CPF: 

________________, RG: __________ – SSP/BA, residente à 

______________________________, n. _____, Bairro ___________, CEP _______, na 

cidade de ____________ Estado da _________, para fins do disposto no Edital do Pregão 

Eletrônico Nº. XXX/2025, declaro, sob as penas da lei, para fins de participação no certam e 

licitatório acima identificado, declaramos que: 

que cumpre as exigências do Inciso IV, do art. 63, da Lei 14.133/2021, que trata da 

reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

 

Cruz das Almas/BA, xxxxx de xxxxxx de 2025. 

 

 

___________________________________ 

Assinatura e Carimbo CNPJ do Licitante 

(Confeccionar documento em papel timbrado da licitante) 
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ANEXO IX 

MODELO DE DECLARAÇÃO ANTICORRUPÇÃO - LEI FEDERAL Nº 12.846/2013 E 

DECRETO Nº 11.129/2022. 

Ref: Processo Administrativo nº. 419/2025, Modalidade Pregão Eletrônico nº. 

042/2025.  

 

Objeto: Contratação de Empresa especializada em engenharia para manutenção das 

estradas vicinais, no município de Cruz das Almas/Ba, com fornecimento de material, 

equipamentos e mão de obra, conforme Planilha Orçamentária; e Cronograma Físico-

Financeiro e demais disposições constantes neste Edital e seus anexos. 

 

Por este instrumento a empresa _____________________________, pessoa jurídica 

de direito privado devidamente inscrita no CNPJ sob nº. _________________, com sede na 

_______________________________, n. ______, CEP: ______________, Bairro 

___________________, na cidade de _______________, Estado da Bahia, através do seu 

representante legal, neste ato por Sr(a). _______________________, CPF: 

________________, RG: __________ – SSP/BA, residente à 

______________________________, n. _____, Bairro ___________, CEP _______, na 

cidade de ____________ Estado da _________, para fins do disposto no Edital do Pregão 

Eletrônico Nº. XXX/2025, declaro, sob as penas da lei, para fins de participação no certam e 

licitatório acima identificado, declaramos que: 

a) estamos cientes, conhecemos e entendemos os termos das leis anticorrupção 

brasileiras ou de quaisquer outras aplicáveis sobre o objeto da presente licitação e futuro 

contrato, comprometendo-se a abster-se de praticar atividades que constituam uma violação 

das disposições destas regras anticorrupção, por si e por seus administradores, diretores, 

funcionários, empregados e agentes, bem como seus sócios que venham a agir em seu nome; 

b) compromissamos a não praticar atos lesivos, para os fins da legislação pertinente, 

que atentem contra o seu património, contra os princípios da administração pública ou contra 

os compromissos assumidos, assim definidos; 

c) compromissamos a não frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou 

qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 

d) compromissamos a não impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato 

de procedimento licitatório público; 

e) compromissamos a afastar ou procurar afastar aquele licitante, por meio de fraude 

ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 

f) compromissamos a não fraudar licitação pública, ATA ou contrato dela decorrente; 

g) compromissamos a não criar de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para 

participar de licitação pública ou celebrar ATA ou contrato administrativo; 

h) compromissamos não obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, 

de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a Prefeitura Municipal de Cruz 

das Almas/Ba, sem expressa autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou 

nos respectivos instrumentos contratuais; ou 
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i) compromissamos a não manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro, o 

reequilíbrio econômico-fiananceiro ou aditivos dos contratos celebrados com a Prefeitura 

Municipal de Cruz das Almas/Ba; 

j) A empresa licitante declara ainda, por si e por seus administradores, diretores, 

empregados, agentes, proprietários e acionistas que atuam em seu nome, e, concorda que a 

Prefeitura Municipal de Cruz das Almas/Ba terá o direito de realizar procedimento de 

fiscalização e ou auditoria para se certificar da conformidade contínua com as declarações e 

garantias dadas neste ato, mediante notificação prévia, e que deve cooperar plenamente em 

qualquer auditoria realizada nos termos desta Declaração. 

 

Cruz das Almas/BA, xxxxx de xxxxxx de 2025. 

 

 

___________________________________ 

Assinatura e Carimbo CNPJ do Licitante 

(Confeccionar documento em papel timbrado da licitante) 
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ANEXO X 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR NO QUADRO DA EMPRESA – 

CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII, DO ART. 7º, DA CF 

Ref: Processo Administrativo nº. 419/2025, Modalidade Pregão Eletrônico nº. 

042/2025.  

 

Objeto: Contratação de Empresa especializada em engenharia para manutenção das 

estradas vicinais, no município de Cruz das Almas/Ba, com fornecimento de material, 

equipamentos e mão de obra, conforme Planilha Orçamentária; e Cronograma Físico-

Financeiro e demais disposições constantes neste Edital e seus anexos. 

Por este instrumento a empresa _____________________________, pessoa jurídica 

de direito privado devidamente inscrita no CNPJ sob nº. _________________, com sede na 

_______________________________, n. ______, CEP: ______________, Bairro 

___________________, na cidade de _______________, Estado da Bahia, através do seu 

representante legal, neste ato por Sr(a). _______________________, CPF: 

________________, RG: __________ – SSP/BA, residente à 

______________________________, n. _____, Bairro ___________, CEP _______, na 

cidade de ____________ Estado da _________, para fins do disposto no Edital do Pregão 

Eletrônico Nº. XXX/2025, declaro, sob as penas da lei, para fins do disposto no inciso VI do 

art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, e de participação no processo licitatório acima 

identificado, declaramos que: 

que não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não empregamos menor de dezesseis anos, salvo, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, em consonância ao inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

 

Cruz das Almas/BA, xxxxx de xxxxxx de 2025. 

 

 

___________________________________ 

Assinatura e Carimbo CNPJ do Licitante 

(Confeccionar documento em papel timbrado da licitante) 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
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ANEXO XI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATOS IMPEDITIVOS PARA A 

HABILITAÇÃO; 

Ref: Processo Administrativo nº. 419/2025, Modalidade Pregão Eletrônico nº. 

042/2025.  

 

Objeto: Contratação de Empresa especializada em engenharia para manutenção das 

estradas vicinais, no município de Cruz das Almas/Ba, com fornecimento de material, 

equipamentos e mão de obra, conforme Planilha Orçamentária; e Cronograma Físico-

Financeiro e demais disposições constantes neste Edital e seus anexos. 

Por este instrumento a empresa _____________________________, pessoa jurídica 

de direito privado devidamente inscrita no CNPJ sob nº. _________________, com sede na 

_______________________________, n. ______, CEP: ______________, Bairro 

___________________, na cidade de _______________, Estado da Bahia, através do seu 

representante legal, neste ato por Sr(a). _______________________, CPF: 

________________, RG: __________ – SSP/BA, residente à 

______________________________, n. _____, Bairro ___________, CEP _______, na 

cidade de ____________ Estado da _________, para fins do disposto no Edital do Pregão 

Eletrônico Nº. XXX/2025, declaro, sob as penas da lei, para fins de participação no processo 

licitatório acima identificado, declaramos que: 

que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a nossa habilitação no 

presente processo licitatório, inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o 

Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada 

ou não desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa, 

estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

Cruz das Almas/BA, xxxxx de xxxxxx de 2025. 

 

 

___________________________________ 

Assinatura e Carimbo CNPJ do Licitante 

(Confeccionar documento em papel timbrado da licitante) 
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ANEXO XII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO INIDONEIDADE. 

Ref: Processo Administrativo nº. 419/2025, Modalidade Pregão Eletrônico nº. 

042/2025.  

 

Objeto: Contratação de Empresa especializada em engenharia para manutenção das 

estradas vicinais, no município de Cruz das Almas/Ba, com fornecimento de material, 

equipamentos e mão de obra, conforme Planilha Orçamentária; e Cronograma Físico-

Financeiro e demais disposições constantes neste Edital e seus anexos. 

 

Por este instrumento a empresa _____________________________, pessoa jurídica 

de direito privado devidamente inscrita no CNPJ sob nº. _________________, com sede na 

_______________________________, n. ______, CEP: ______________, Bairro 

___________________, na cidade de _______________, Estado da Bahia, através do seu 

representante legal, neste ato por Sr(a). _______________________, CPF: 

________________, RG: __________ – SSP/BA, residente à 

______________________________, n. _____, Bairro ___________, CEP _______, na 

cidade de ____________ Estado da _________, para fins do disposto no Edital do Pregão 

Eletrônico Nº. XXX/2025, declaro, sob as penas da lei, para fins de participação no processo 

licitatório acima identificado, declaramos que: 

que não se encontra declarada inidônea, nem suspensa ou impedida de licitar e 

contratar com a Administração Pública. 

 

 

Cruz das Almas/BA, xxxxx de xxxxxx de 2025. 

 

 

___________________________________ 

Assinatura e Carimbo CNPJ do Licitante 

(Confeccionar documento em papel timbrado da licitante) 
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ANEXO XIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS DOS INCISOS II E 

IV DO ART. 1º E NO INCISO III DO ART. 5º DA CF/88. 

Ref: Processo Administrativo nº. 419/2025, Modalidade Pregão Eletrônico nº. 

042/2025.  

 

Objeto: Contratação de Empresa especializada em engenharia para manutenção das 

estradas vicinais, no município de Cruz das Almas/Ba, com fornecimento de material, 

equipamentos e mão de obra, conforme Planilha Orçamentária; e Cronograma Físico-

Financeiro e demais disposições constantes neste Edital e seus anexos. 

 

Por este instrumento a empresa _____________________________, pessoa jurídica 

de direito privado devidamente inscrita no CNPJ sob nº. _________________, com sede na 

_______________________________, n. ______, CEP: ______________, Bairro 

___________________, na cidade de _______________, Estado da Bahia, através do seu 

representante legal, neste ato por Sr(a). _______________________, CPF: 

________________, RG: __________ – SSP/BA, residente à 

______________________________, n. _____, Bairro ___________, CEP _______, na 

cidade de ____________ Estado da _________, para fins do disposto no Edital do Pregão 

Eletrônico Nº. XXX/2025, declaro, sob as penas da lei, para fins de participação no processo 

licitatório acima identificado, declaramos que: 

Não possuímos, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degrandante ou forçado, observando o disposto nos incisos II e IV do art. 1º e no inciso III 

do art. 5º da CF/88. 

 

Cruz das Almas/BA, xxxxx de xxxxxx de 2025. 

 

 

___________________________________ 

Assinatura e Carimbo CNPJ do Licitante 

(Confeccionar documento em papel timbrado da licitante) 
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ANEXO XIV 

DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

Ref: Processo Administrativo nº. 419/2025, Modalidade Pregão Eletrônico nº. 

042/2025.  

 

Objeto: Contratação de Empresa especializada em engenharia para manutenção das 

estradas vicinais, no município de Cruz das Almas/Ba, com fornecimento de material, 

equipamentos e mão de obra, conforme Planilha Orçamentária; e Cronograma Físico-

Financeiro e demais disposições constantes neste Edital e seus anexos. 

 

Por este instrumento a empresa _____________________________, pessoa jurídica 

de direito privado devidamente inscrita no CNPJ sob nº. _________________, com sede na 

_______________________________, n. ______, CEP: ______________, Bairro 

___________________, na cidade de _______________, Estado da Bahia, através do seu 

representante legal, neste ato por Sr(a). _______________________, CPF: 

________________, RG: __________ – SSP/BA, residente à 

______________________________, n. _____, Bairro ___________, CEP _______, na 

cidade de ____________ Estado da _________, para fins do disposto no Edital do Pregão 

Eletrônico Nº. XXX/2025, informamos de responsabilidade excluiva, sob as penas da lei, 

para fins de participação no processo licitatório acima identificado, que, caso venhamos a 

vencer este certame todos os dados necessários para celebração do contrato, senão vejamos: 

EMPRESA: 

CNJP: 

ENDEREÇO: 

EMAILS: 

TELEFONES: 

REPRESENTANTE: 

CPF: 

RG: 

ENDERECO: 

EMAILS: 

TELEFONES: 

DADOS BANCARIOS: 

BANCO: 

AGENCIA 

CONTA: 

 

Cruz das Almas/BA, xxxxx de xxxxxx de 2025. 

___________________________________ 

Assinatura e Carimbo CNPJ do Licitante 

(confeccionar documento em papel timbrado da licitante) 


